
 

 



 

 
 

 

 

 

 
A condenação do Brasil na Corte Interamericana de Direitos 
Humanos pela “execução extrajudicial” de doze pessoas pela 
Polícia Militar do estado de São Paulo, em 2002, na denominada 
“Operação Castelinho”, é algo a se lamentar (Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, 2023). É triste ter que se 
chegar a uma corte internacional — inclusive com a atuação do 
Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM, 2023) —, 
após mais de duas décadas, para que se reconheça uma 
violação tão grave (e tão perceptível) a direitos humanos básicos 
— como o direito à vida. 

É nesse contexto que chamam atenção duas das 
determinações impostas ao País pela Corte (2003, p. 74, itens 
13 e 14 do capítulo X – “pontos resolutivos”): “o Estado adotará 
as medidas necessárias para garantir a plena implementação de 
dispositivos de geolocalização e registro de movimentos dos 
veículos policiais e dos policiais no estado de São Paulo”; e, 
principalmente, “o Estado adotará as medidas necessárias para 
garantir o envio dos registros de operações policiais que 
resultem em mortes ou lesões graves de civis, incluindo as 
gravações das câmaras corporais e de geolocalização, aos 
órgãos de controle interno e externo da polícia do estado de São 
Paulo”. 

Foram necessárias doze vidas e vinte e dois anos (além de todo 
o sofrimento dos familiares e outros envolvidos nessa dolorosa 
jornada) para que as autoridades brasileiras se vissem 
ordenadas a adotar uma política pública básica no controle da 
força policial: a implementação de câmeras corporais (ou 
“câmeras operacionais portáteis” — COPs). 

Em meio a mandos e desmandos das autoridades públicas 
(Tarcísio […], 2024) e a massacres travestidos como operações 
policiais (Secretaria […], 2024) — que, assustadoramente, 
parecem se tornar rotina na política de segurança pública 
(Governo […], 2024 —, a efetiva implementação das câmeras 
corporais ainda caminha a passos lentos. Veja-se que apenas 
9% dos agentes policiais brasileiros utilizam o equipamento; e, 
pior, há diversos estados que sequer possuem as câmeras em 
seu aparato (Borges, 2024). 

Diante de uma política que pressupõe (e impõe) a publicização 
da atuação policial, é sintomática a falta de transparência pelos 
órgãos públicos. 

Por exemplo, no estado de São Paulo, a normativa da Polícia 
Militar que disciplina o uso das COPs, a Diretriz PM3-001/02/22, 
não está disponível no site oficial da corporação. Para acessá-
la, foi necessário formular um pedido com base na Lei de 
Acesso à Informação (Lei 12.527/11) — que, inclusive, até o 
momento de conclusão desse texto, não havia sido atendido.  

Em São Paulo, o IBCCRIM acompanha a ação civil pública 
1057956-89.2023.8.26.0053 ajuizada pela Defensoria Pública e 
pela Conectas Direitos Humanos em face da denominada 
“Operação Escudo” (atualmente chamada de “Operação Verão”). 
E no último 3 de abril requereu ali seu ingresso como amicus 
curiae, sustentando que “o uso de câmeras corporais é política 
necessária para o controle da atividade policial, transparência 
nas operações, bem como na coleta e preservação de provas da 
atuação dos agentes estatais” (Instituto Brasileiro de Ciências 
Criminais, 2024a, p. 18). 

 



 

 
No âmbito nacional, após as contribuições enviadas ao 
Ministério da Justiça para a elaboração da “Diretriz Nacional 
sobre Câmeras Corporais em Segurança Pública” (Instituto 
Brasileiro de Ciências Criminais, 2024b), o Instituto promoveu, 
em março, um debate sobre o tema com diversos especialistas 
(IBCCRIM, 2024). Como argumentado, o uso das câmeras 
corporais, mais do que uma política de controle da força policial, 
é fundamental para que o Estado atenda a imperativos básicos 
de direito — sobretudo do acesso à justiça, o “mínimo 
existencial” de um Estado que se queira concretizar como 
Democrático de Direito. 

Na mencionada condenação do Brasil no caso “Castelinho”, 
pontuou-se com clareza: “a Corte considera pertinente recordar 
a Estado de que, de acordo com o indicado por um perito, ‘não é 
que há um déficit normativo, mas um déficit de implementação’, 
de forma que deverá observar esta consideração ao 
implementar a medida correspondente [registro das operações 
policiais]” (Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2023, § 
185, p. 62 da sentença). É hora de agir, de concretizar. E o 
IBCCRIM continua atento e perseverante para a devida 
implementação das câmeras corporais nas forças policiais 
brasileiras. 
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No último dia 3 de abril, o Instituto Brasileiro de Ciências 
Criminais requereu seu ingresso na ação civil pública 1057956-
89.2023.8.26.0053, em trâmite na 11ª Vara da Fazenda Pública 
de São Paulo/SP. 

Nessa ação, ajuizada pela Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo e pela Conectas Direitos Humanos, pede-se a utilização 
de câmeras corporais por todos os policiais envolvidos em 
operações que visem a responder a ataques contra policiais 
militares em todos os municípios do estado de São Paulo — ou, 
ao menos, nas cidades da Baixada Santista (no contexto da 
então denominada “operação Escudo”, ora “operação Verão”). 

O IBCCRIM argumenta que as câmeras são necessárias porque 
“produzem e armazenam provas que podem levar à 
responsabilização de qualquer indivíduo que infrinja a lei”. Além 

disso, o seu uso “permite que a segurança pública assuma a 
feição com a qual foi conformada pela Constituição de 1988, 
pois é um instrumento de inteligência, e não de violência. O 
aparato é um fator inibidor do uso da força tanto estatal quanto 
particular, exatamente pela sua aptidão de tornar público o 
episódio. E, por essa característica, a sua potencialidade de 
mudar o rumo de uma cultura de violência é enorme”. 

Por fim, o Instituto sustenta que, “para que mantenha a 
potencialidade a que se destina o seu uso, especialmente a da 
publicidade, as imagens capturadas pelas câmeras devem ser 
encaminhadas imediatamente ao Ministério Público e à 
Defensoria Pública”. 

Confira a íntegra da manifestação em: https://ibccrim.org.br/ 
media/posts/arquivos/arquivo-09-04-2024-18-44-44-23688.pdf. 

 

Em decisão proferida no último 22 de abril, o Instituto foi 

admitido na ação que sustenta a inconstitucionalidade da lei 

paranaense (20.338/20, posteriormente revogada pela Lei 

21.327/22) que instituiu o “Programa Colégios Cívico-Militares” 

para instituições de ensino da rede de educação básica; bem 

como da norma que excetuou as escolas cívico-militares da 

obrigação de realizar consulta à comunidade escolar para a 

escolha de seus diretores. 

Para o IBCCRIM, “a escola cívico-militar, tal como instituída nas 
leis paranaenses impugnadas na presente ação, é uma afronta 
ao principal pilar da educação: o pluralismo. Em seu lugar, 
inscreve uniformidade, padronização e disciplina. Com isso, faz 
recuar a própria ideia de democracia e de seu fundamento, a 
cidadania”. 

Confira o memorial em: https://peticionamento.stf.jus.br/ 
visualizarProcesso/6150299/1 (peça 118). 
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O triste caso “Castelinho” e a letargia na implementação das câmeras corporais 
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Seção – Direito Penal 
 

 

 

 

  

 

  

O amplo acesso a dispositivos com câmeras de alta resolução, 
do qual se dispõe na época atual, tem favorecido a proliferação 
de condutas atentatórias a bens jurídicos como a intimidade, a 
imagem e a autodeterminação sexual. Dentre tais práticas, 
destaca-se o assim chamado upskirting, em cujo contexto o 
autor se aproxima da vítima, posiciona um dispositivo — 
usualmente, um smartphone — abaixo de sua saia ou vestido, e 
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pela PUCRS (2014). Link Lattes: http://lattes.cnpq.br/7711285073938421. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-0536-268X. 

 

produz uma imagem fotográfica ou de vídeo com enfoque em 

suas partes íntimas sem o seu consentimento.1 Além de tais 

casos “clássicos” de upskirting, é possível que ocorram 

situações limítrofes em que o autor produz uma imagem não 

autorizada “à distância” ou “panorâmica”, na qual se podem ver 

as partes íntimas da vítima, que, porém, não constituem 

claramente o componente “central” da imagem.2 

Como se pode antever, o denominador comum entre a prática de 
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upskirting e das condutas limítrofes a ela consiste na confecção 
de imagens das partes íntimas de uma pessoa sem sua 
autorização, esteja tal área coberta ou não por roupas íntimas. À 
primeira vista, pareceria possível subsumir tais práticas ao art. 
216-B do Código Penal, que castiga com detenção de 6 meses a 
1 ano e multa o ato de “produzir, fotografar, filmar ou registrar, 
por qualquer meio, conteúdo com cena de nudez ou ato sexual 
ou libidinoso de caráter íntimo e privado sem autorização dos 
participantes” (Brasil, 1940). 
Ocorre que, em regra geral, as condutas aqui analisadas não 
envolvem a captação de imagens de atos sexuais nem 
libidinosos, mas, antes, de situações da vida cotidiana. Já no que 
tange à elementar típica da “cena de nudez”, é possível afirmar 
que, na maioria dos casos de upskirting e de condutas limítrofes, 
estar-se-á diante de imagens não autorizadas das partes íntimas 
cobertas pelas roupas íntimas. Na maioria dos casos haverá, 
pois, atipicidade da prática relativamente ao art. 216-B do Código 
Penal. 
É sabido que o Projeto de Lei 3217/2023, de autoria do Deputado 
Federal Fernando Máximo, pretende introduzir — ainda que com 
técnica claramente defeituosa 
— um parágrafo único ao citado 
art. 216-B do Código Penal para 
criminalizar expressamente as 
condutas em análise.3 Não 
obstante, cabe investigar a 
possibilidade de subsumi-las, já 
no momento atual, ao “soldado 
de reserva” dos crimes sexuais, 
a saber, o tipo penal de 
importunação sexual do art. 
215-A do Código Penal. Este 
último castiga com reclusão de 
1 a 5 anos a conduta de “praticar 
contra alguém e sem a sua 
anuência ato libidinoso com o 
objetivo de satisfazer a própria 
lascívia ou a de terceiro”. 
 

Investigar a possibilidade de 
subsunção do upskirting e de 
condutas limítrofes a ela, ao tipo 
de importunação sexual do art. 
215-A do Código Penal, implica 
indagar se a confecção da 
imagem não autorizada pode ser compreendida como um ato 
libidinoso ou sexual4 para os fins do art. 215-A do CP. Para tal 
fim, dispõe-se, basicamente, de dois tipos de enfoques ou 
teorias: as teorias objetivas e as subjetivas. 
As teorias objetivas5 do ato libidinoso afirmam ou negam o 
sentido sexual de determinada conduta segundo ela ostente ou 
não uma “aparência externa” sexual sob a perspectiva de um 
terceiro observador. Se tivermos como base um terceiro 
observador que conhece todos os detalhes da conduta praticada 
— inclusive o conteúdo e as qualidades da imagem produzida —
, então será possível afirmar, em regra geral, o caráter libidinoso 
das ações “clássicas” de upskirting, isto é, daqueles casos em 
que o sujeito típico posiciona seu aparelho na imediação das 
partes íntimas da vítima e confecciona uma imagem com 
enfoque em tal parte do corpo. Pois ao realçar, objetiva e 
grosseiramente, o aspecto sexual da “cena” — leia-se, as partes 
íntimas da vítima — em detrimento de quaisquer outros aspectos 
e de uma maneira que objetifica a vítima, a imagem produzida 
poderá ser qualificada de pornográfica.6 E a prática do upskirting 

poderá ser vista, em consequência, como uma produção de 
pornografia não autorizada, a qual, apesar de não se subsumir à 
figura delitiva do art. 216-B do Código Penal (por faltar-lhe o 
aspecto da nudez), constitui um ato objetivamente sexual ou 
libidinoso. O reconhecimento do caráter pornográfico das 
imagens produzidas em decorrência da prática de upskirting 
permite afirmar, ainda, que atos de difusão de tal conteúdo, sem 
o consentimento da vítima, amoldam-se em regra geral ao tipo 
penal do art. 218-C do Código Penal. 
Duvidoso, no entanto, é o caráter objetivamente libidinoso de 
condutas limítrofes à de upskirting, nas quais o sujeito ativo 
produz uma imagem “à distância” ou “panorâmica” que não 
possui as partes íntimas da vítima como seu componente 
central. A ausência, na imagem em questão, de um enfoque no 
aspecto sexual da “cena” — isto é, das partes íntimas da vítima — 
torna questionável atribuir-lhe a qualificação de “pornográfica”. 
No marco de uma concepção objetiva de ato sexual não parece 
ser possível, portanto, considerar esse segundo grupo de 
condutas como atos libidinosos. 
A lacuna deixada pela compreensão objetiva do ato sexual 

quanto às condutas limítrofes à 
de upskirting parece ser evitável, 
em princípio, se acolhermos em 
seu lugar as teorias subjetivas, 
que veem na intenção subjetiva 
de satisfação dos impulsos 
sexuais o fator decisivo para a 
consideração de determinado 
ato como libidinoso. Essa 
compreensão prevalece — ao 
menos no contexto da 
interpretação de tipos penais 
que envolvem violência real ou 
presumida — na jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, 
a qual considera que atos tão 
“superficiais” como a mera 
contemplação lasciva já são 
capazes de configurar um ato 
libidinoso.7 A aplicação da teoria 
subjetiva nos conduziria a 
afirmar o caráter libidinoso ou 
sexual, tanto dos casos 
“clássicos” de upskirting, como 
também das condutas 
limítrofes a tal prática, sempre 
que a pessoa que confecciona 
as imagens não autorizadas 

execute tal ato com a intenção de satisfazer seus impulsos 
sexuais ou os de um terceiro. 

Ocorre que a aplicação isolada das teorias subjetivas — e 
também a das objetivas — a nosso tipo de importunação sexual 
é inviabilizada pela redação do art. 215-A do Código Penal. 
Nosso preceito não se limita a exigir uma ação de caráter sexual 
ou libidinoso. Senão que requer, ademais, a concorrência do ato 
libidinoso com o “objetivo de satisfazer sua própria lascívia ou a 
de terceiro”. A exigência de tal concorrência também deve 
impossibilitar — em respeito ao princípio de legalidade — a 
adoção de uma teoria mista subjetivo-objetiva, que pretende 
atribuir caráter sexual àqueles atos que, apesar de não 
possuírem clara qualidade libidinosa sob a perspectiva objetiva, 
sejam realizados pelo autor com a intenção de excitar-se 
sexualmente (pense-se no exemplo didático do ginecologista 
que obtém prazer sexual ao examinar sua paciente).8 

Em suma, ainda que se possa questionar a correção da técnica 
legislativa adotada em nossa figura delitiva de importunação 
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sexual,9 o fato é que somente encaixarão no tipo penal do art. 
215-A aquelas condutas que sejam objetivamente libidinosas e 
que sejam realizadas, ao mesmo tempo, com uma intenção 
subjetiva de satisfação da lascívia (própria ou alheia). 
O “duplo filtro” estabelecido pela redação do art. 215-A do CP traz 
consigo significativos obstáculos à subsunção, como 
importunação sexual, das condutas limítrofes à de upskirting. 
Pois, como já mencionado, a ausência de um enfoque nas partes 
íntimas da vítima que caracteriza, em regra geral, as imagens 
produzidas neste último contexto, impossibilita a consideração 
de sua produção como um ato objetivamente libidinoso ou 
sexual. E a mera existência de uma intenção de satisfação 
sexual no autor da conduta não será capaz de compensar — por 
respeito ao princípio de legalidade penal — a ausência de uma 
qualidade objetivamente libidinosa em tais atos. 
A associação entre as teorias objetivas e subjetivas em nosso 
tipo de importunação sexual também dificulta, por outro lado, a 
subsunção de determinados casos “clássicos” de upskirting ao 
preceito supracitado. Trata-se daquelas situações em que o 
autor produz imagens com enfoque nas partes íntimas da vítima, 
porém com um propósito distinto ao de satisfazer sua lascívia 
ou a de terceiros (como, por exemplo, quando executa tal ato 
com a intenção de humilhar a vítima). Nesses casos, se bem a 
ação pode ser considerada objetivamente libidinosa, falta-lhe o 

elemento subjetivo adicional requerido pelo art. 215-A do CP, que 
tampouco poderá ser compensado — em atenção ao princípio 
de legalidade penal — pela mera existência de uma qualidade 
objetivamente libidinosa do ato. 

 

À luz do exposto, conclui-se que é viável a subsunção, ao tipo 
penal do art. 215-A do Código Penal, dos casos “clássicos” de 

upskirting, em que o autor produz uma imagem com enfoque 

nas partes íntimas da vítima sem sua autorização, sempre que a 

intenção subjetiva daquele seja satisfazer a lascívia própria ou 
alheia. O mesmo não pode ser dito, no entanto, sobre as 

situações em que a imagem com enfoque nas partes íntimas 

seja produzida com intenções distintas da satisfação das 

pulsões sexuais (como o propósito de humilhar a pessoa 

retratada). 

Por outro lado, as condutas limítrofes à de upskirting, em cujo 
contexto se produz uma imagem não autorizada das partes 

íntimas, mas sem enfoque nessa área do corpo, não poderão 

considerar-se abarcadas, em regra geral, pelo tipo do art. 215-A 

do CP, por faltar-lhes objetivamente o caráter libidinoso ou 
sexual. 
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2024). 
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Seção – Direito Penal 
 

 

 

 

 
 

O tratamento jurídico dado à legítima defesa não é um dos mais 
esquecidos pela dogmática penal. Os volumosos e bem-feitos 
trabalhos sobre legítima defesa,1 abordada em todas as suas 
complexidades, oferecem-nos um mapa teórico bem 
sedimentado e sem grandes percalços. Isso não quer dizer, por 
evidente, que não haja nada mais a ser dito sobre a legítima 
defesa, sobretudo diante da complexidade do mundo e dos 
novos fenômenos que exigem do penalista a disposição 
permanente para exercer a criatividade. 
O que pretendo, neste texto, é fazer algumas anotações sobre o 
que usualmente não está no mapa teórico dos penalistas 
brasileiros, que curiosamente é a própria dogmática nacional. A 
ideia aqui não é discutir a legítima defesa em todos os seus 
aspectos modernos nem mesmo a partir do referencial teórico 
que nos deixou a Escola Italiana ou a Escola Alemã. Pretendo, 
por outro caminho, seguir as trilhas do penalismo brasileiro 
sobre a legítima defesa, especificamente do legado do nosso 
Código Criminal de 1830 e da literatura oitocentista sobre a 
questão. 
O objetivo é visitar a pouco conhecida literatura penalística 
nacional sobre a legítima defesa e, a partir dessa visita, 
identificar se é possível pensarmos na dogmática brasileira fora 
da ideia de uma construção dita incipiente. É possível pensar a 
legítima defesa a partir de uma dogmática brasileira? O que 

 
1 Doutorando em Direito Penal pela UERJ. Doutorando em Teoria do Estado e Direito pela PUC-Rio. Mestre em Direito Penal pela UERJ (2022). 
Professor Substituto de Direito Penal da Universidade Federal Fluminense de Volta Redonda e Advogado. Link Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/0867185574186354. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-2093-0649. Instagram: @aamaraledson. 

escreveram os penalistas — tratados como meros 
“comentadores” — do Código Criminal? Partiu-se desses 
questionamentos para iniciar a investigação bibliográfica da 
literatura penal oitocentista e buscar extrair dela tudo que fosse 
possível para começar a entender o esquecido penalismo 
brasileiro. 
 

Ao contrário das leis penais de hoje, em que qualquer mínimo 
movimento do poder punitivo convoca o mais incauto até o mais 
refinado dos penalistas a prontamente se manifestarem, o 
Código Criminal demorou para ter um corpo teórico sólido. De 
fato, as obras mais densas sobre o Código foram publicadas 
tardiamente, depois de alguns bons anos da sua edição 
(Machado Neto, 1977). Ainda assim, como o campo normativo 
era fecundo — a despeito das contradições e das ambiguidades 
do nosso contexto social liberal escravista — os penalistas do 
império conseguiram extrair dele anotações dogmáticas 
importantes para o período.2 
O Código se preocupou em descrever detalhadamente3 a 
legítima defesa e ainda hipóteses que poderiam ser 
consideradas de estado de necessidade, todas elas dentro do 
que chamou de “crimes justificáveis”: “tais se chamam aqueles 
que o homem pratica, afirmando por meio da força a sua 
existência jurídica de encontro a outras forças que pretendem 
destruí-lo” (Barreto, 2012, p. 166).  
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Nesse retrato do penalismo brasileiro, as hipóteses de 
justificação aparecem como uma categoria apartada do 
conceito de crime, vinculada apenas à ideia da punição e não na 
formação analítica do conceito. Tobias Barreto (2012, p. 125) 
não se contentou com a definição dada pelo nosso Código: “Em 
rigor o Código não dá uma definição do crime. No art. 2 e seus 
parágrafos ele estabelece diversas figuras conceituais do delito; 
qualquer delas consideradas por si só não abrange as ideias da 
coisa em toda a sua extensão”. Com essa definição do Código 
não tínhamos, então, ações justificadas, mas propriamente 
crimes justificados: “será o crime justificável, e não terá lugar a 
punição delle”. Mendes da Cunha Azevedo (1851, p. 161) tentou 
nos oferecer uma explicação: “ainda conservão a denominação 
de crimes; porque contém o seu elemento material, e mesmo a 
intenção de ferir”. Mesmo concordando com a denominação 
trazida pelo Código, anotou a divergência: “alguns criminalistas 
repellem esta denominação nos casos de legitima defesa, se foi 
feita cum moderamine inculpatae tutelae para apagar toda ideia 
de mancha, que indirectamente lhe possa ser attribuida” 
(Azevedo, 1851, p. 161). Thomaz Alves Junior (1864, p. 263) 
chega próximo da questão, mas lhe dá outros contornos. 
Criticando a fórmula do Código Espanhol de 1848, que 
estabelece “las circunstancias que eximen de responsabilidad 
criminal” (Espanha, 1848, art. 8º), afirmava que foi correta a 
opção do legislador pela expressão “crimes justificáveis” ao 
invés de “causas justificativas do crime”. Isso porque “aqui não 
se trata da causa ou circumstancia que justifique o crime, trata-
se do exercicio de um direito que não póde soffrer imputação, 
mesmo quando do seu exercicio resulta violação de terceiro” 
(Alves Junior, 1864, p. 263). Tínhamos entre nós a formação de 
um crime cujo reconhecimento da justificativa repelia a 
aplicação da pena e não a formação sistemática dele próprio. 
Essa questão não traduz nenhum atraso do penalismo brasileiro, 
mas propriamente um retrato do penalismo do século XIX, em 
que o conceito de antijuridicidade ainda estava ganhando os 
contornos dados por Jhering (1867) no Direito privado e a 
questão do tipo e da tipicidade ainda sendo pensada, dentro do 
que depois se convencionou chamar de sistema Liszt–Beling no 
século seguinte (Beling, 1906; Liszt, 1882). 
A moldura da justificação aparece nas hipóteses do art. 14 do 
Código, quando o sujeito age para evitar mal maior; quando 
defende interesse próprio ou defende a sua família; quando 
defende interesse de terceiro; quando a ação se dá em 
resistência às ordens ilegais; e, por último, nas hipóteses de uso 
moderado do castigo, dos pais com os filhos e, no contexto 
escravista, dos senhores com os escravizados.4 Na hipótese dos 
parágrafos primeiro, segundo, terceiro e quarto concorrem ainda 
requisitos, como a certeza do mal que se propôs evitar, a falta 
absoluta de outro meio menos prejudicial e a probabilidade da 
eficácia da reação (1º), a provocação (2º e 3º) e a necessidade 
de o mal ser maior ou igual à reação (4º). Sobre a necessária 
concorrência dos requisitos, o Acórdão de 9 de fevereiro de 1855 
da Relação da Côrte anulou um julgamento por não provar o 
concurso simultâneo de todos os requisitos que o Código exigia 
para a “justificabilidade do crime, embora se decidisse em 
quesito anterior que era elle justificavel” (Pessoa, 1885, p. 52). 
As primeiras considerações que podemos fazer diz respeito à 
racionalidade na legítima defesa e seus limites. Liberato Barroso 
(1866, p. 124-125) dizia que “é difficil ou quasi impossivel 
prescrever limites ao exercicio do direito de defeza”. Segundo o 
penalista, cabia alguma censura ao nosso Código pelos 
requisitos exigidos para o reconhecimento da legítima defesa, 
pois o Código prescreveu limites que não podem ser friamente 
observados no momento perigoso, em que a vontade do 
homem, reduzida ao instinto da conservação “tem um direito 
imprescriptivel a todos e quaesquer meios de resistencia, sejão 
ou não proficuos, e mesmo sem esperança de sucesso; em que 
o homem não póde chamar a rasão a conselho para aquilatar a 
efficacia dos meios” (Barroso, 1866, p. 126). Acrescenta ao 
debate Thomaz Alves Junior (1864, p. 271): “terá nessa 
circumstancia difficil a intelligencia do homem bastante firmeza 
e sangue-frio para reflectir e calcular até onde irá o braço 
arremessando contra o agressor?” O que sobraria para o 
excesso seria a circunstância atenuante do §2º ou 3º do art. 18. 

E no caso de dúvida com relação à ação defensiva? “No caso de 
duvida e mesmo de simples possibilidade tem qualquer o direito 
de aventurar o unico meio, que lhe resta para salvar-se de uma 
injusta agressão”. E conclui dizendo que “a justiça” tem tempo 
para examinar as circunstâncias, já a “defesa” não tem: “a 
primeira delibera antes de obrar; a segunda obra imediatamente. 
O direito de defeza no momento de sua accção é um direito 
ametade cego” (Azevedo, 1851, p. 166). Anotou Liberato Barroso 
(1866, p. 134): “O Codigo não exige clareza do meio empregado, 
e sim probabilidade; a qual só pode ser entendida em um sentido 
relativo, appreciada segundo as circumstancias da occasião”. 
Aqui já tínhamos boas considerações sobre o debate que surgiu 
no século seguinte sobre a necessidade do elemento subjetivo 
na legítima defesa (Fragoso, 2002). 
E a possibilidade de fuga exclui a legítima defesa? Há o dever de 
fugir ou enfrentar o perigo? Algum consenso pode ser extraído 
do penalismo brasileiro oitocentista, que enxergava a fuga como 
um dever quando fosse para evitar um mal desnecessário, 
sobretudo nos casos de ataques de crianças ou “homens 
privados de razão” (Alves Junior, 1864, p. 273-274; Pessoa, 1885, 
p. 53). Para além dessas hipóteses, que espelham as 
construções jurídicas contemporâneas,5 não havia o dever de 
suportar a agressão injusta. 
As ressalvas com relação à espécie do “bem jurídico” lesionado 
— tratado ainda no espectro de “direitos” — também aparece no 
penalismo brasileiro. O segundo parágrafo do art. 14 dispõe a 
defesa da pessoa ou de seus direitos e a questão que surge é: 
“emquanto a primeira parte, as offensas pessoaes, concordão os 
escriptores de direito criminal; a divergencia, porém, é notavel a 
respeito da defesa dos direitos, principalmente do direito de 
propriedade” (Alves Junior, 1864, p. 268). Thomaz Alves Junior 
partia de Ortolan para sustentar a possibilidade de legitima 
defesa da propriedade somente nos casos em que o mal feito à 
propriedade não seja reparável pela intervenção da justiça 
pública ou quando faltar outro meio eficaz de repelir o ataque, 
tratando a questão de maneira possível, mas excepcional. No 
mesmo caminho está a legitima defesa da liberdade e da honra, 
esta última circunscrita apenas “quando se dá ataque ao pudor, 
e não ataque a honra genericamente fallando” (Alves Junior, 
1864, p. 269). Assim também ensinava o Conselheiro Paula 
Pessoa (1885, p. 54), que dizia que “os ultrages a honra, as 
injurias reas, como uma bofetada, não collocarão a pessoa 
ultrajada em estado de legitima defesa” e quem assim reage “não 
é senão para vingar uma injuria e punir o homem que o ofendeu, 
e o poder de punir não póde ser senão confiado a autoridade 
pública”.6 O que pensavam os penalistas encontrava respaldo na 
jurisprudência: “não é justificável o crime quando a morte de um 
individuo fôr feita por motivos de honra — por ter elle tido 
relações illicitas com a mulher do réo” (Tribunal da Relação de 
Pernambuco, 27 de agosto de 1875 apud Tinôco, 1886, p. 36). 
Essa ausência de distinção entre quais “direitos” poderiam ser 
objeto de defesa levou Liberato Barroso a sustentar uma 
questão ainda atual: se a lei não distingue nem a qualidade dos 
direitos, nem a natureza dos meios empregados para a defesa a 
questão gira em torno da fórmula trazida pelo Código: “certeza 
do mal e da falta absoluta de outro meio para evita-lo” (Barroso, 
1866, p. 126). Aqui as anotações de Paula Pessoa (1885, p. 54) 
também são interessantes: “quando a perda dos bens não é 
comparavel a vida, que é irreparavel, não havendo proporção 
entre os bens e a vida do que se matasse para os conservar, não 
sendo uma necessidade absoluta a defesa de uma propriedade”, 
o que pode ser feito é recorrer a lei para perseguir o ladrão. Mas 
assim não pensava Azevedo (1851, p. 163-164), que enfatizava 
a possibilidade de legítima defesa em face de lesão a qualquer 
direito, de maneira ampla, até mesmo para casos de roubo ou 
furto de pequeno valor, já que a lei “não distingue nem a 
qualidade dos direitos, nem a natureza dos meios empregados 
para a defesa”.7 Apesar da polêmica em torno da propriedade e 
das posições — todas tendentes ao reconhecimento da 
propriedade como objeto de defesa —, o fato é que o penalismo 
oitocentista já tinha chamado atenção para o debate sobre a 
proporcionalidade nos meios de reação — falta absoluta de outro 
meio —, independente do “bem jurídico” lesionado. 
Discutimos a lógica da imputação da legítima defesa, mas resta 
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saber as consequências do excesso: “tem-se de saber então 
como devem ser punidos os criminosos, se pelo crime que 
premeditaram e trataram de realizar, ou por essas 
consequências materiais do delito” (Camargo, 2005, p. 261). A 
celeuma que se estabeleceu na literatura penal da época sobre 
o conteúdo da má-fé do art. 3º do Código oferece-nos um debate 
interessante. Joaquim de Camargo (2005, p. 262) não tinha 
dúvidas de que o Código Criminal habilitava a punição sempre 
para as “consequências nocivas, quer o agente tenha 
conhecimento pleno ou menos pleno, quer tenha intenção direta 
ou indireta”. Isso significa, portanto, que tendo ou não a chamada 
“intenção direta”, o sujeito responderia pelo resultado, sabendo 
ou não das possibilidades concretas da sua ação. O 
conhecimento menos pleno das consequências e uma intenção 
indireta, tem sempre a seu favor a atenuante do §1º do art. 18 
do Código (Camargo, 2005). As lições do professor substituto de 
José Bonifácio na Universidade de São Paulo seguem a linha de 
raciocínio dos demais penalistas (Alves Junior, 1864, p. 372-373; 
Barroso, 1866, p. 165-166). Braz Florentino Henriques de Souza 
(1872, p. 37-38), a despeito de tecer vastas considerações sobre 
a vontade e a consciência na realização da ação — “se tal é a 
vontade, está claro que ella envolve e pressuppõe a intelligencia, 
porque não se póde conceber o homem querendo uma cousa 
sem d’ella ter conhecimento: nihil volitum, quod non precognitum” 
—, e até mesmo considerações vanguardistas sobre a finalidade 
no comportamento humana — “está claro que acção ou omissão 
voluntaria só póde ser aquella, que nasce da determinação da 
vontade, precedida do desejo e do conhecimento do fim” —, 
caminha no mesmo sentido de relativizar, no plano da 
consciência, a necessidade do conhecimento pleno acerca do 
mal. “Não especificando o Codigo n’este artigo o gráo de 
conhecimento necessario para se dar a má fé […] o legislador nos 
leva assim a distinguir o conhecimento elementar da má fé em 
pleno e menos pleno”, de tal maneira que “não é necessario que 

elle tenha obrado com pleno conhecimento do mal; basta que 
esse conhecimento tenha sido menos pleno”. Segundo ele, do 
contrário a disposição do §1º do art. 18 seria absurda e 
inexplicavel em face do art. 3º (Souza, 1872, p. 112-113). A 
exceção controvertidamente contrária é a de Azevedo (1851, p. 
25-26) que, em um primeiro momento das suas observações 
sobre o Código diz que “o art. 3º não admitte crime sem pleno 
conhecimento do mal, má-fé, e intenção de o praticar; porque 
não havendo pleno conhecimento do mal póde a acção ser 
reputada boa, ou indiferente […] logo só o duplo caracter de pleno 
conhecimento, e intenção póde constituir a má fé”. Num 
segundo momento de suas observações, quando enfrenta o 
disposto no §1º do art. 18, o penalista aparenta concordar sobre 
a possibilidade do conhecimento menos pleno “nós 
comprehendemos sem hesitação alguma differença para 
distinguir o pleno do menos pleno conhecimento do mal já 
quanto à natureza da acção, já quanto a todas as suas 
consequencias provaveis, ou possíveis” (Azevedo, 1851, p. 219-
220), recebendo considerações de Braz Florentino quanto à essa 
“inadvertência” (Souza, 1872, p. 112). 
 

A conclusão possível a partir do estudo realizado é que a 
dogmática penal brasileira, considerada incipiente e pouco 
estruturada em termos sistemáticos, comparada à dogmática 
italiana e à alemã, não é tão incipiente quanto a apresentam. 
Percebe-se que não há nenhum atraso dogmático quanto às 
formulações que eram contemporâneas ao penalismo brasileiro. 
O estudo da legítima defesa, em específico, aponta para a 
vanguarda da dogmática brasileira, que seguramente não estava 
restrita apenas ao velho bordão de que produzimos apenas 
“glosadores da lei”, pelo contrário, há interessantes sementes 
pouco exploradas dentro do penalismo brasileiro oitocentista. 
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A discussão central em toda a história do Direito Penal, seja 
material ou processual, é sobre legitimidade. De Beccaria, 
passando por Feuerbach e aportando nos mais recentes 
escritos de Roxin, a ciência jurídico-penal debate quando 
determinada criminalização de conduta ou determinada punição 
é legítima. Tal fato se dá por uma única razão: o Direito Penal é o 
mais duro instrumento de controle estatal. 
Por ter como um dos fins a supressão de liberdade, a 
criminalização de atos sempre carecerá de justificativa. Nesse 
norte, o presente artigo busca analisar, com espeque em uma 
linha bibliográfica documental, se é legítima a criação do tipo 
autônomo de stealthing no ordenamento jurídico brasileiro, 
proposição dada pelo Projeto de Lei (PL) Federal 965/22.  
Para tanto, já com a ideia da necessidade de controle dos atos 
legislativos do legislador penal brasileiro, ante sua conhecida 
atecnia, buscar-se-á trazer, em primeiro momento, a definição de 
stealthing e a importância do papel do consentimento no direito 
penal sexual. 
Ato contínuo, com base na doutrina funcionalista teleológica-
racional de Claus Roxin, e no expansionismo penal de Silva-
Sanchéz, inicia-se uma análise do atual texto do PL 965/22, 
desde de sua original exposição de motivos, até a última 
sugestão do relator, de modo que o artigo conclui pela 
necessidade ou não do tipo autônomo de stealthing, acolhendo 
ou afastando a existência de direito penal simbólico. Consigne-
se que, até o momento de conclusão deste trabalho, o PL foi 
aprovado com as modificações do relator pela Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, sem maiores 
trâmites posteriormente. 

 

O termo stealthing significa, em livre tradução, algo como 
dissimulação ou furtividade. Consoante será demonstrado, é a 
nomenclatura ideal com a voluntariedade exigida para sua 
caracterização. 
Em um estudo mais dogmático, stealthing diz respeito ao ato de 
retirar o preservativo durante a relação sexual, surgindo o 
interesse para o Direito Penal por uma característica intrínseca 
ao stealthing: retirar o preservativo sem o consentimento do 
parceiro (Cunha; Cabette, 2017). 
Nota-se, portanto, um vício de consentimento por parte da vítima 
do stealthing. Não se olvida que toda a discussão dos crimes 
contra a dignidade sexual (título VI do Código Penal brasileiro) 
tem como centro a concordância, ou a capacidade para 
concordar, com a prática de algum ato sexual. 
De grande importância para a teoria geral do Direito Penal, o 
consentimento serve de palco para o Direito Penal desde os 
tempos de Ulpiano, quando transmitiu que nulla iniuria est, quae 
in volentem fiat, ou seja, não constitui ilícito o que ocorre com a 
conivência do ofendido (Roxin, 1997). Claus Roxin (1997, p. 517 
et seq.) doutrina que o consentimento como elemento negativo 
da tipicidade não surge de adequação social ou direito 
consuetudinário, mas sim da liberdade de ação 
constitucionalmente assentada. Consigna o mestre de Munique 
que, embora o Ordenamento Jurídico tenha a função de proteger 
bens jurídicos, como integridade física e patrimônio, o exercício 
do consentimento impede a atuação jurídico-estatal na 
intimidade dos indivíduos por ausência de necessidade social. 
Todavia Roxin (1997) exclui algumas possibilidades de 
atipicidade da conduta por consentimento, como é o caso em 
que a lesão se dirige contra a coletividade, em que haja uma 
presunção absoluta de vulnerabilidade da vítima, ainda que haja 
algum tipo de participação da vítima, como em abusos sexuais.  

Importante para o estudo do Direito Penal, o consentimento, 
como brevemente versado, toma um lugar de maior importância 
no estudo de crimes sexuais, posto que é a partir da teoria do 
consentimento “que se tem a real dimensão da necessidade da 
criminalização e de especial proteção de determinadas vítimas 
no contexto da sexualidade humana” (Maracajá, 2023, p. 91). 
A sexualidade como fato social é instrumento necessário para a 
formação da personalidade do indivíduo. Não por outro motivo, 
uma prática sexual eivada de desejo acarreta consideráveis 
prejuízos ao ser humano. Os prejuízos crescem quando a 
violação sexual ocorre contra crianças e adolescentes, 
dificultando o processo de socialização e interferindo na 
capacidade de controlar os instintos (Maracajá, 2023, p. 106).  
Retornando, após breve, mas necessária, digressão, ao 
stealthing, imagine-se o caso de um casal que está em 
conjunção carnal, concordando ambos de realizar o ato com uso 
de preservativo. Todavia, no meio do ato sexual, o rapaz retira 
seu preservativo sem que sua parceira perceba. Cristalino, pois, 
que há um consentimento no início da relação sexual, mas vício 
de vontade no consentimento durante a relação, razão que a 
vítima não tinha como ter a noção perfeita da realidade. A partir 
daí, podem surgir, de acordo com a doutrina, algumas 
implicações jurídicas que à frente serão trabalhadas, mas sem 
existência de um tipo penal autônomo, que é a proposta do PL 
965/22, o qual será exposto. 
 

De autoria do deputado federal Delegado Marcelo, e em relatoria 
do deputado federal Felipe Francischini, o PL restou apresentado 
em 19 de abril de 2022 e aprovado com o substitutivo do relator 
na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados em 3 de outubro de 2023, e segue aguardando 
votação pelo plenário.1 
Em redação simples, o autor do PL pleiteia a criação do tipo 
autônomo de stealthing, acrescentando o art. 215-B ao Código 
Penal, o qual possuiria a seguinte redação se aprovado 
originalmente: 

 

Art. 215-B Remover propositalmente o preservativo, durante o 
ato sexual, ou deixar de colocá-lo, sem o consentimento do 
parceiro ou da parceira.  
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, se o ato não 
constitui crime mais grave. 
 

A proposta substitutiva do relator foi: a) a diminuição da pena em 
abstrato; b) reafirmação desnecessária do princípio da 
consunção; c) processamento da ação penal apenas mediante 
representação. O texto aprovado no Senado foi, portanto: 

 

Art. 215-B - Remover, sem o conhecimento e/ou consentimento 
de outrem, o preservativo antes ou durante o ato sexual: 
Pena - reclusão, de seis meses a dois anos e multa, se o ato não 
constitui crime mais grave. 
Parágrafo único. Somente se processa mediante representação. 
 

Em sua propositura, Delegado Marcelo, após sintética 
explanação do que seria stealthing, justificou a tipificação 
argumentando que: “Sem uma legislação específica tratando do 
tema, pessoas que, de fato, são abusadas sexualmente, 
continuarão sem o amparo que deveriam receber de nossa 
sociedade” (Brasil, 2022, p. 2). 
A redução na pena em abstrato foi justificada, pelo relator, com 
uma argumentação de busca de coerência no Código Penal. Ao 
citar a pena de 1 a 4 anos de reclusão do art. 131 do diploma 
repressor, perigo de contágio de moléstia grave, o relator versou 
que o stealthing poderia ser crime-meio para a consumação do 
art. 131, não justificando a mesma quantidade de pena. Ao que 
parece, assiste razão ao relator. 
Pugnando pela tipificação autônoma do stealthing, o relator 
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defende que haja proporcional atuação do Direito Penal, 
protegendo direitos fundamentais, valendo-se da 
subsidiariedade e fragmentariedade do ramo penal. 
Sobre a ausência de necessidade da criação de um tipo 
autônomo, passa-se a expor. 
 

É bem verdade que a vítima do stealthing pode ser de qualquer 
gênero, o que também vale para o autor. Todavia a prática do 
stealthing quase sempre é perpetrada contra mulheres (Santana, 
2023, p. 13). Tal fato se deve ao que convencionou chamar de 
“cultura do estupro”. 
Apesar de uma nomenclatura agressiva, e por vezes atécnica, o 
significado é importante e retrata a sociedade brasileira. 
Conforme Couto e Ferraz (2020, p. 101), pode-se definir como: 

 
[…] um conjunto de violências simbólicas direcionadas à mulher, 
que, de alguma forma, viabilizam e legitimam práticas de 
violação sexual. Resulta de um acúmulo de condutas 
culturalmente assimiladas que fazem com que seja alimentado 
o senso de que o impulso sexual é algo inerente e sempre 
esperado do indivíduo masculino […]. 
 

Não é por outra razão que, em muitas ocasiões, mulheres são 
colocadas em situações psicologicamente degradantes ao 
buscar apoio público quando vítimas de abuso sexual. Foi a 
motivação utilizada para a criação da Lei Federal 14.245/21 (Lei 
Mariana Ferrer): 

 
Tais circunstâncias nos fazem refletir se o Poder Judiciário está 
de fato preparado para cuidar dessas mulheres vítimas de 
violências sexuais. A Justiça deve ser local de acolhimento para 
a mulher e não de tortura psicológica. A vítima tem que se sentir 
segura ao buscar ajuda das autoridades públicas.  
Casos como o de Mariana Ferrer certamente podem fazer com 
que outras vítimas se sintam desestimuladas a denunciar seus 
agressores por receio de não encontrarem o apoio necessário 
das autoridades que deveriam protegê-las (Brasil, 2021). 
 

Deve-se, outrossim, mudar o imaginário popular sobre 
agressores sexuais. Reghelin (2010, p. 30) não erra quando, ao 
tratar sobre delitos sexuais, pontua que “este tipo de 
delinquência apresenta forte alarme social”. Todavia o referido 
alarme tratado pela professora é nítido quando analisamos 
separadamente cada caso concreto, mas não o é quando se 
toma dados estatísticos. Pesquisa de 2017 do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (2017, p. 16) denota que quase 
40% dos estupros registrados são cometidos por amigos, 
conhecidos, cônjuges, ex-cônjuges, namorados ou ex-
namorados das vítimas adultas; ao passo que o número salta 
para quase 90% quando analisados dados em que crianças são 
as vítimas. Ao contrário do que se convenciona, o agressor não 
está comumente em becos escuros aguardando a vítima, 
tampouco nutre um fenótipo aterrorizador. 
No caso do stealthing, o agressor é um indivíduo que nutriu, ao 
menos, o mínimo de confiança na vítima. Sobre a imposição do 
desejo masculino no stealthing, Couto e Ferraz (2020, p. 109) 
afirmam: 

 

Quaisquer que sejam os motivos apresentados para a retirada 
não consentida e não comunicada do preservativo pelo homem 
em uma relação heterossexual, está presente a relativização da 
liberdade feminina no ato sexual. É suprimida, da mulher, a 
agência sobre suas escolhas no sexo e imposto o poder 
masculino sobre ela. Seja por receio em se perder a ereção (o 
que implicaria interromper a penetração e seu consequente 

deleite sexual), seja por se ver no direito de entrar em contato 
com o corpo da mulher de forma mais íntima — mesmo sem seu 
assentimento, faz-se notar o machismo estrutural e estruturante 
de nossa sociedade. 
 

Portanto, faz-se necessário coibir o vilipêndio claro à dignidade 
sexual do indivíduo. 
Deve-se criar um tipo penal quando completas duas situações: 
a) necessidade de uma proteção subsidiária do Direito Penal ao 
bem jurídico que clama tutela; b) o ato que se busca coibir não 
se amolda a nenhum outro tipo penal já existente, sob pena de 
expansão penal ilegítima. Em que pese, toda essa análise deve 
ser realizada com base da finalidade Do Direito Penal, qual seja, 
a de “garantir ao cidadão uma vida em sociedade segura e livre 
de intromissões indevidas” (Roxin, 2021, p. 18) 
No que se refere à necessidade de proteção ao bem jurídico 
violado pela prática do stealthing, a autonomia/liberdade sexual, 
não resta dúvidas que deve o Direito Penal atuar. Porém o ato de 
stealthing pode ter consequências jurídicas diversas, a depender 
das circunstâncias pontuais de cada caso. Em que pese, as 
circunstâncias são passíveis de subsunção a tipos penais já 
existentes. É o que passa a demonstrar.  
 

Diametralmente ao que arguiu o deputado propositor do PL 
965/22, a ausência de tipo autônomo de stealthing não acarreta 
ausência de punição ao agente que realizou o ato.  
Os professores Rogério Sanches da Cunha e Eduardo Luiz 
Santos Cabette (2017) ajudam-nos a elucidar tal questão, 
informando que apenas o caso concreto permite a perfeita 
tipificação do stealthing. Lembre-se que, em qualquer 
circunstância, o início do ato sexual é consentido.  
A primeira situação é quando a vítima percebe a retirada do 
preservativo, deseja parar a relação sexual, e o autor, valendo-se 
de violência ou grave ameaça, continua o ato sexual. Estamos 
diante do delito de estupro, conforme art. 213 do Código Penal 
(Cunha; Cabette, 2017). Por violência, compreende-se o emprego 
de força física, seja contra a vítima ou contra terceiros, desde que 
tenha o fito de obrigá-la a realizar a conjunção carnal; por grave 
ameaça, entende-se a coação psicológica, i.e., uma intimidação 
séria e contundente, não necessariamente irresistível, mas 
suficiente para fazer com que a vítima permita que o sujeito ativo 
realize seu intento (Nucci, 2014, p. 31). 
A segunda situação é quando o agente retira o preservativo e a 
vítima não percebe em nenhum momento, chegando o ato ao 
fim. Nesse caso, observa-se o crime tipificado no art. 215 do 
diploma repressor, violação sexual mediante fraude (Cunha; 
Cabette, 2017). Tutelando o poder de livre decisão a respeito dos 
atos e práticas sexuais que cada indivíduo deve ter, o art. 215 
pune o indivíduo que mantém conjunção carnal, ou qualquer 
outro ato libidinoso, usando fraude, situação essa que levou a 
doutrina nomear o art. 215 de estelionato sexual (Maracajá, 
2023, p. 143 et seq.). Contornando a percepção da vítima, o 
agente a induz e mantém em erro, a manobra maliciosa faz com 
que se tenha certeza de algo irreal. Nesse sentido, tem-se que a 
fraude faz com que o consentimento da vítima seja viciado, visto 
que, se a vítima tivesse conhecimento da realidade, não cederia 
à abordagem do agente. Desse modo, valendo-se da fraude, o 
agente induz ou mantém a vítima em erro, fazendo com que 
tenha uma percepção equivocada da realidade (Maracajá, 2023, 
p. 147-148). 
Consigne-se que não há violência, tampouco a capacidade de 
percepção da vítima pode estar reduzida do convencional, sob 
pena de ser considerado estupro de vulnerável, por força do art. 
217-A.  
Há, em uma terceira situação, a hipótese de a vítima perceber 
que o agente retirou o preservativo e, ainda assim, desejar dar 
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continuidade ao ato sexual. Nesse caso, há atipicidade da 
conduta, decorrente do consentimento (Cunha; Cabette, 2017). 
Por fim, pode ainda existir a transmissão de infecção 
sexualmente transmissível. Se for o caso das duas situações 
acima em que se pune o agente por crime contra a dignidade 
sexual, haverá a incidência da majorante prevista no art. 234-A, 
IV, do Código Penal (Brasil, 1940):  

 
Art. 234-A. Nos crimes previstos neste Título a pena é 
aumentada: 
[…] 
IV - de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se o agente transmite 
à vítima doença sexualmente transmissível de que sabe ou 
deveria saber ser portador, ou se a vítima é idosa ou pessoa com 
deficiência. 
 

Todavia, se for o caso de atipicidade da conduta de stealthing, 
poderão ser impostas as penas do art. 130 ou 131, crimes de 
perigo de contágio venéreo e perigo de contágio de moléstia 
grave, respectivamente, a depender da situação fática. Note-se 
que, em se tratando de AIDS, o Superior Tribunal de Justiça já 
tem entendimento pacificado que a punição deverá ser dada por 
lesão corporal de natureza gravíssima, vide Habeas Corpus 
160.892/DF (Brasil, 2010). 
Portanto, não se sustenta o argumento de que a prática de 
stealthing é tratada com impunidade pelo ordenamento jurídico 
brasileiro, ao passo que se amolda aos tipos penais já postos. 
Dessa forma, a criação do tipo penal autônomo para o ato de 
stealthing acarreta expansão penal ilegítima, violando o princípio 
da intervenção mínima. 

 

O direito penal é o meio mais agressivo que o Estado tem para 
influir na vida de um indivíduo; mais que isso, o direito penal tem 
uma característica única, sua sanção é a única legitimada a 
atingir os direitos inatos (Greco, 2019, p. 70 et seq.).2 Surge, ante 
a natureza gravosa do ramo repressor, o princípio da intervenção 
mínima. Ao lado do princípio da legalidade, o princípio da 
intervenção mínima constitui os mais importantes princípios 
jurídico-penais, visto que a legalidade apenas exige a punição por 
forma de lei penal prévia e taxativa, mas não proíbe a 
criminalização ilegítima de atos. Nesse sentido, Bitencourt 
(2020, p. 127): 

 
O princípio da legalidade impõe limites ao arbítrio judicial, mas 
não impede que o Estado — observada a reserva legal — crie 
tipos penais iníquos e comine sanções cruéis e degradantes. Por 
isso, impõe-se a necessidade de limitar ou, se possível, eliminar 
o arbítrio do legislador no que diz respeito ao conteúdo das 
normas penais incriminadoras.  
O princípio da intervenção mínima, também conhecido como 
ultima ratio, orienta e limita o poder incriminador do Estado, 
preconizando que a criminalização de uma conduta só se 
legitima se constituir meio necessário para a prevenção de 
ataques contra bens jurídicos importantes. Ademais, se outras 
formas de sanção ou outros meios de controle social revelarem-
se suficientes para a tutela desse bem, a sua criminalização é 
inadequada e não recomendável. 

 
É, pois, o que preconiza o funcionalismo teleológico-racional de 
Claus Roxin. As teorias funcionalistas defendem que as teorias 
penais devem ser analisadas pela missão constitucional do 
Direito Penal (Greco, 2000, p. 127). O mestre de Munique advoga 
que função do Direito Penal é a proteção subsidiária de bens 
jurídicos, de modo que um bem jurídico se converte em “bem 
jurídico-penal” quando for indispensável à convivência social 
livre e pacífica, estiver constitucionalmente assentado, e os 
demais ramos do Direito não conseguirem tutelar o bem jurídico. 

É o que chamamos, pois, de ultima ratio, o último meio que o 
Estado tem para garantir a coesão. Por fim:  

 
De fato, o Direito Penal não encerra um sistema exaustivo de 
proteção a bens jurídicos, mas um sistema descontínuo de 
ilícitos decorrentes da necessidade de criminalizá-los por ser 
esse o meio indispensável de tutela jurídica. O Direito Penal deve 
ser a ratio extrema, um remédio último, cuja presença só se 
legitima quando os demais ramos do direito se revelam 
incapazes de dar a devida tutela a bens de relevância para a 
própria existência do homem e da sociedade (Maracajá, 2023, p. 
34). 
 

Problema se mostra quando há vilipêndio ao princípio da 
intervenção mínima, ocorrendo uma expansão ilegítima do 
Direito Penal. O termo expansionismo penal toma lugar de 
destaque na doutrina penal mundial com os escritos de Jesús-
María Silva Sánchez, catedrático da Universidade Pompeu Fabra. 
Com base em Ulrich Beck, Silva Sánchez (2013, p. 29-30) advoga 
que há um expansionismo penal ilegítimo/desarrazoado surge 
por um clamor social pelo uso do direito penal, a fim de que ele 
resolva mazelas sociais:  

 
Não é infrequente que a expansão do Direito Penal se apresente 
como produto de uma espécie de perversidade do aparato 
estatal, que buscaria no permanente recurso à legislação penal 
uma (aparente) solução fácil aos problemas sociais, deslocando 
ao plano simbólico (isto é, ao da declaração de princípios, que 
tranquiliza a opinião pública) o que deveria resolver-se no nível 
da instrumentalidade (da proteção efetiva). Sem negar que a tal 
explicação possa atribuir-se alguma razão, creio que seria 
ingênuo situar as causas do fenômeno de modo exclusivo na 
superestrutura jurídico-política na instância “estatal”. Ao 
contrário, é minha opinião que em boa medida nos encontramos 
aqui ante causas mais profundas, que fundam suas raízes no 
modelo social que vem se configurando no decorrer, pelo menos, 
nas últimas duas décadas, na consequente mudança da 
expectativa que amplas camadas sociais têm em relação ao 
papel que cabe ao direito penal. 
 

A base toda do expansionismo penal ilegítimo é o medo no 
interior da sociedade. Nessa esteira, Rocha (2022, p. 20): “riscos 
de procedência humana, aliados ao crescente individualismo, a 
fragilização dos sustentáculos morais tradicionais e a 
marginalização no seio das sociedades de massa 
contemporâneas, cria-se uma sensação coletiva de permanente 
insegurança”. Insta salientar que a sensação de insegurança, 
apesar de não ser criada, mas é fomentada pela mídia (Silva 
Sánchez, 2013, p. 50).  
Em um terreno fértil para a política demagógica, o Direito Penal, 
ainda mais em países com consideráveis crises sociopolíticas, 
vai-se tornando a prima ratio, convertendo-se em capital político, 
posto que, ao ludibriar a população com mais Direito Penal e, por 
consequência, falsa sensação de segurança, mascara-se o fato 
de não se interessarem pela resolução das verdadeiras 
demandas coletivas, i.e., o bem-estar social (Argüello, 2012, p. 
213 et seq.). Estamos diante do Estado Penal. 
As leis penais perdem sua natural força, de controle social 
através de coação, acarretando o Direito Penal simbólico, 
vilipendiando direitos fundamentais subjetivos, como o de 
intervenção mínima e o direito de ser corretamente acusado. 
 

Não se deve duvidar que o Direito Penal, ao prescrever condutas 

típicas, é um importante instrumento de prevenção de crimes. 

Todavia é um grande equívoco acreditar que a edição de leis 

penais novas resolve o problema da criminalidade (Toledo, 1994, 

p. 5). Mais grave que isso, é desejo da grande massa uma 

expansão desenfreada do ramo repressor, norteador por um 

entendimento vago que o Código Penal irá suprimir demandas 
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sociais, de modo que o Direito Penal simbólico é utilizado para 

angariar capital político.  

É sabido que o legislador penal brasileiro goza de uma certa 

atecnia na edição de normas, criando normas desnecessárias, 

mantendo normas desnecessárias, ou até mesmo, vide art. 146-

A do Código Penal, considerando uma contravenção penal como 

um crime. 

Conclui-se, com o presente artigo, que a atecnia legislativa 

sobrepuja, mais uma vez. Equivoca-se desde a exposição de 

motivos no PL 965/22. Não é correto afirmar que o stealthing 

não tem tratamento devido na atual ordem jurídico-penal. Dessa 

forma, conduz-se o sistema jurídico-penal para uma ausência de 

segurança jurídica. Ora, se já existe uma norma que 

perfeitamente se amolda a uma conduta, não se faz mais 

necessária a edição de nova criminalização, sob pena de  

 

descrença em todo o sistema penal, que deve ser sólido (não 
imutável, mas que tenha a higidez necessária). O debate não 
deve girar em torno da necessidade de criminalizar a conduta de 
stealthing, visto que nesse caso há cristalina violação da 
dignidade sexual da vítima. O óbice central é que a violação ao 
princípio da intervenção mínima está sendo posto, o simbolismo 
penal está sendo nutrido, acarretando uma ilegitimidade na 
criação do tipo penal autônomo de stealthing.  
O Código Penal apenas deveria ser alterado quando houvesse 

clara necessidade, quando a coesão social fosse assegurada 

com tal alteração, o que não é o caso ora analisado. Incumbe, 

pois, aos cientistas do Direito sempre realizarem confronto 

indelével quando o legislador tenta desvirtuar as bases sob as 

quais o Direito Penal se edificou, sob pena de desnaturalização 

da força da máxima repressão estatal. 
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É certo que a violência contra as mulheres é tema dos mais 

sensíveis e que clama atenção por parte do Estado.1 Bem assim, 

é consabido que a proteção de pessoas em situação de 

vulnerabilidade é da própria essência dos direitos 

fundamentais.2 Nesse sentido, a violência de gênero no Brasil 

passou por um momento de letargia desde a promulgação da 

Constituição Federal, que, em seu art. 226, § 8º, propugnou pela 

criação, na esfera familiar, de “mecanismos para coibir a 

violência no âmbito de suas relações” (Brasil, 1988). As medidas 

concretas — e necessárias — vieram somente após o dia 13 de  

 
1 Doutor em Direito Processual Penal pela PUCSP (2019). Professor do Departamento de Direito Penal e Processual Penal da PUCSP. Delegado de 
Polícia da Polícia Civil do Estado de São Paulo. Link Lattes: http://lattes.cnpq.br/5895212897650076. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2311-9939. 

 

maio de 2001, quando a decisão da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos reconheceu que a República Federativa do 
Brasil violou o direito à garantia judicial e à proteção judicial de 
Maria da Penha Maia Fernandes. Desde esse marco histórico, 
ações governamentais e políticas legislativas vieram de sobejo 
com vistas a transformar intolerável realidade sociojurídica. 
O Poder Judiciário, por sua vez, revelou-se atuante. Mas, nesse 
afã, adveio a Portaria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 27, 
de 2 de fevereiro de 2021, que convocou grupo de trabalho para 
análise da questão de gênero na Justiça Brasileira, sendo, ao fim, 
editado um Protocolo para Julgamento conforme Perspectiva de 
Gênero (Brasil, 2021). 
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Algumas questões trazidas por esse manual chamam atenção, 
em especial quando imersos em temas de Direito Processual 
Penal. A orientação roga que o juiz dispense uma “alta valoração” 
às declarações da mulher vítima de violência de gênero, a saber: 

 
Faz parte do julgamento com perspectiva de gênero a alta 
valoração das declarações da mulher vítima de violência de 
gênero, não se cogitando de desequilíbrio processual. O peso 
probatório diferenciado se legitima pela vulnerabilidade e 
hipossuficiência da ofendida na relação jurídica processual, 
qualificando-se a atividade jurisdicional, desenvolvida nesses 
moldes, como imparcial e de acordo com o aspecto material do 
princípio da igualdade (Brasil, 1988, art. 5º, inciso I). 
 

Essa orientação ganha normatividade jurídica no âmbito do 
Poder Judiciário diante do art. 2º, inciso VII, do Provimento 147, 
de 4 de julho de 2023, da Corregedoria Nacional de Justiça, que 
determina aos magistrados que se guiem pelo protocolo de 
julgamento com perspectiva de gênero: “capacitação de 
magistrados e servidores da Corregedoria Nacional de Justiça 
com vistas ao enfrentamento de todas as formas de violência 
contra a mulher e à atuação segundo o protocolo de julgamento 
com perspectiva de gênero” (Brasil, 2023). 

Posto isso, este será o ponto debatido: o valor probante do 
testemunho da mulher vítima de violência doméstica e familiar 
em julgamento com perspectiva de gênero do mérito de ação 
penal condenatória.3 
 

Desde sua origem, o papel do juiz mudou conforme as diferentes 
épocas e concepções sociais e políticas. Surge, por momentos, 
como representante do povo, seguindo para o modelo de 
funcionário do Estado; depois, de agente político arbitrário, 
durante o Absolutismo; evolui para serviço de Estado até chegar 
a fazer parte da estrutura política de freios e contrapesos (Dallari, 
2002, p. 9-22).  

No Direito Romano, traça-se a figura do juiz como um terceiro a 
quem incumbe dizer o direito: narra mihi factum dabo tibi ius. No 
processo civil, vigorou pelo período das legis actiones e do 
processo formular, a separação entre a função de dar o direito 
aplicável ao caso, incumbida ao praetor, e a função de julgar a 
causa conforme as provas, atribuída ao iudex. Nos casos 
criminais, passou-se da jurisdição dos reis, que julgavam 
assistidos por colegiado ou não, para jurisdição das assembleias 
do povo e do senado; depois vieram os colegiados das 
quaestiones e, por fim, os processos da extraordinem cognitio 
(Almeida Júnior, 1959, p. 26-51). 

Entrando na história do processo penal português e brasileiro, a 
concentração de poderes foi marcante. 

 

Na jurisprudência dos forais, ao menos nos primeiros tempos, a 
atribuição de julgar não se separava das atribuições militares e 
policiais. O processo tinha uma forma militar em razão do uso 
do combate judiciário. Aliás, a instituição dos juízes tem o 
fundamento na necessidade de embaraçar a vingança 
particular; explica-se, pois, que na origem fossem unidos os 
poderes judicial e policial (Almeida Júnior, 1959, p. 94). 
 

Portanto, aquela formatação antiga revela uma atividade hoje 
indeclinável e incindível do juiz: “descobrir o fato”, aplicando a ele 
a regra de direito. Diz-se descobrir, revelar, aclarar, porque o 
interesse das partes é grande deturpador da verdade, inclinando-
as a buscar cegamente a vantagem própria.4 Assim, a melhor 
maneira de julgar de forma justa, porque baseada na verdade e 
no bom direito, seria atribuindo tal atividade a um sujeito 
imparcial: o juiz. Logo, é axiologicamente inseparável a atividade 
do julgador com o vetor de Justiça, tendo-se no modelo atual — 
com todos seus problemas reconhecidos — uma verdadeira 
conquista histórica. 

Das conhecidas formas políticas do processo,5 historicamente, 
optou-se pelo livre convencimento motivado, formado pelo 
binômio da livre valoração das provas e da persecução racional. 
E o motivo dessa escolha é singelo: é a melhor forma de se 
obterem boas decisões, revelando-se superior ao da prova 
tarifada (Almeida Júnior, 1959, p. 228-231). O sistema do livre 
convencimento motivado também não é imune a falhas das 
mais diversas, mas, parafraseando Churchill, é “o pior sistema, à 
exceção de todos os demais”. Certamente precisa ser 
aperfeiçoado, mas regredir a modelos inferiores não é a solução. 

Da velha e sempre atual concepção do papel dos juízes 
aplicarem a lei ao caso concreto,6 hoje se tem em mente a 
realização de direitos fundamentais.  

No contexto de análise do Protocolo do CNJ, é certo que a 
perspectiva de gênero é um conceito e uma ferramenta 
construída desde as bases epistemológicas do movimento 
feminista para identificar, revelar e corrigir as diferentes 
situações de opressão e de discriminação sofridas pelas 
mulheres. 

Não se presta, contudo, a perspectiva de gênero a corrigir 
insuficiências probatórias de processos judiciais, notadamente 
nos quais vige a presunção de inocência que, ainda, é uma regra 
de julgamento, que exige para condenação a existência de 
atividade probatória suficientemente realizada com todas as 
garantias e um standard probatório que indique quando a 
hipótese acusatória é considerada comprovada. 

Nem poderia o julgamento conforme perspectiva de gênero 
servir para legitimar decisões injustas em matéria penal, assim 
entendidas aquelas em que se condena criminalmente o réu sem 
certeza7 de sua culpa. 
Logo, diante do sistema do direito probatório optado, surgem 
duas possibilidades: ou a alta valoração da palavra da vítima é 
redundância, ou é inconstitucionalidade. 
 

O ato de julgar, modernamente, implica, pois, conhecer os fatos 
e aplicar a eles o direito. Não persistiram as fases in iure e apud 
iudicem; nem mesmo perante o Tribunal do Júri ou nos 
julgamentos de crime de responsabilidade perante o Poder 
Legislativo. Com tanto mais razão, toda sentença, inclusive a 
penal, tem, hoje, alguma carga declaratória: “Há a 
declaratividade, mas prévia, para que se condene” (Miranda, 
1970, p. 305). É, pois, aspecto da elevada importância da prova 
do fato — assertiva essa das mais evidentes. 

Com efeito, sendo da essência da jurisdição conhecer os fatos e 
aplicar o direito, toda a matéria submetida à Justiça deve 
submeter-se à criteriosa instrução processual, porque é o meio 
de se estabelecer a verdade. Verdade é juízo de correspondência 
das proposições linguísticas em relação aos fatos acontecidos 
no mundo. 

Portanto, devendo o juiz, necessária e inolvidavelmente, 
conhecer os acontecimentos levados a seu conhecimento, 
deverá também conhecer todas circunstâncias relevantes,8 que 
serão objeto de prova. 

Nesse ponto, a economia dos trabalhos judiciários, geralmente 
feitos à maneira industrial, leva à extrema concisão das 
descrições e o enxugamento das instruções processuais. De 
certa forma, nem se poderia exigir o extremo oposto (de perfeita 
descrição dos acontecimentos mundanos), por dois motivos 
principais: primeiro, porque o tipo penal elevou-se à técnica 
processual (das iniciais acusatórias, das defesas e do 
julgamento da causa); segundo, pela impossibilidade linguística 
de apreensão integral de um evento, necessariamente infinito 
em suas características. 
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Na prática do foro, muitas características acabam ignoradas. 
Veja-se a importância das condições meteorológicas: o 
comportamento das pessoas muda por completo nos dias de 
chuva; nem por isso é comum ser mencionada. Mas, diante da 
necessária atenção dada, os órgãos da persecução penal, e a 
própria lei, passaram a dar grande importância a uma das 
circunstâncias de inúmeros casos: o da violência de gênero. 

Sendo, pois, circunstância de elevada importância jurídica, ou até 
mesmo elementar, a violência de gênero é foco de atenção e 
atividade jurídica. Portanto, é objeto de prova e julgamento. 

Nessa leitura, seria redundante a “alta valoração das declarações 
da mulher vítima de violência de gênero”, propugnada pelo 
Protocolo para Julgamento conforme Perspectiva de Gênero 
(Brasil, 2021). O motivo é simples: o juiz e as partes devem dar 
alta valoração às declarações da mulher vítima de violência de 
gênero, da mesma forma que a todas as demais elementares e 
circunstâncias de importância jurídica.  

Ter-se-ia, pois, uma redundância. Um pleonasmo. 
 

 

Acontece que a linguagem possui um elemento ideológico. E é 
exatamente esse elemento que deve ser revelado.9 

Sabe-se que a referência à “alta valoração”, quando aliada às 
expressões “não se cogitando de desequilíbrio processual” (de 
difícil compreensão, porque em regra as ações penais são de 
iniciativa pública) e “peso probatório diferenciado”, parece sugerir 
uma carga maior às demais provas, notadamente à palavra do 
réu. 

Cai-se, aqui, em diversos males de direito processual. Haveria 
quebra do regime de provas, porquanto se fugiria do modelo de 
livre apreciação da prova para um modelo de pesos 
preestabelecidos; da mesma maneira, sob outra óptica, poder-
se-ia alegar a criação de uma inversão do ônus da prova ou de 
uma presunção de legitimidade.10 

De maneira mais geral, haveria vício ao princípio do devido 
processo legal, enquanto processo justo e baseado na verdade 
processual. Uma vez que instaladas as presunções de culpa, 
prejudicar-se-ia a verdade em detrimento de um sistema 
punitivista. Incorreria em ofensa à presunção de inocência, 
porque estaria o réu de pronto condenado, salvo se provasse sua 
inocência. 

Até mesmo essa senda condenatória geraria dúvidas sobre a 
finalidade da pena. Por que punir sem certeza do crime? Qual a 
finalidade social em punir sem julgamento justo? Por que a 
presunção de culpa? Em verdade, estar-se-ia diante de claro 
processo penal de terceira velocidade, como diria Jesús-María 
Silva Sánchez (2013):11 seria, literalmente, a limitação dos 
direitos processuais penais do acusado, o novel inimigo a que se 
presume culpado, em prol de condenações a penas privativas de 
liberdade, com ou sem sursis.  

Dessa maneira, os vetores constitucionais e legais estariam, por 
completo, ofendidos no momento em que se estabelecesse uma 
abstrata valia de superioridade da palavra da vítima em relação 
à do réu.

A história da magistratura é rica. Sua função judicante esteve 
relacionada à realização de justiça, ainda que relacionada aos 
percalços políticos dos tempos. 

Em dias atuais, a expansão da consciência jurídica em torno da 
dignidade da pessoa humana levou a função jurisdicional a 
comungar o ato de conhecer os fatos, aplicar o direito objetivo 
ao caso concreto e realizar direitos fundamentais. 

Com efeito, a ignóbil, pandêmica e inaceitável violência contra a 
mulher restou enfrentada internacional e nacionalmente. No 
Brasil pós-Constituição de 1988, após certo retardo, adotou-se o 
franco combate à violência doméstica. 

Todavia o combate metafórico acabou com assemelhar-se a um 
combate literal. Isso porque o CNJ lançou Protocolo para 
Julgamento conforme Perspectiva de Gênero, onde se 
propugnou por uma alta valoração da palavra da mulher vítima 
de violência doméstica. 

Especialmente criticável uma orientação, ou ordem, dúbia como 
a discutida, advenha de órgão correicional do Poder Judiciário. 
Parece sim uma afronta à independência funcional dos juízes. 

Ademais, tal orientação sugere duas interpretações.  

Uma, evidentemente não objetivada, que levaria à redundância 
da orientação, uma vez que, invariavelmente, como parte do ato 
decisório, é dever do juiz conhecer todos os fatos relevantes ao 
processo, com o fim de declarar o acontecimento juridicamente 
provado sobre o qual recairá a norma jurídica penal.  

Outra, que iria de encontro a valores e normas constitucionais e 
legais. Isso porque a busca pela proteção de direitos 
fundamentais das mulheres não permite a relativização de 
direitos individuais do réu, entre eles o direito a um devido 
processo legal, no qual seja ele presumidamente inocente, cujo 
tratamento será isonômico em relação à acusação, e jamais de 
inferioridade. Também, o modelo de avaliação da prova é claro 
no sentido de inexistirem valias preestabelecidas para quaisquer 
provas, inclusive as declarações da mulher ofendida. Com efeito, 
a Justiça da decisão de mérito da ação penal condenatória 
depende da compreensão e da contextualização de todo e 
qualquer caso, cujo valor será dado a cada prova no caso 
concreto. 

Em verdade, a admissão de hierarquias entre pessoas e a 
aceitação da força probante apriorística da versão da vítima 
levaria a repugnante Direito Penal do Inimigo no Brasil. 

Assim, deve o juiz manter-se fiel à rica história de seu elevado 
mister,12 atuando sempre com vistas a descobrir os fatos e 
aplicar as normas jurídicas dentro do Estado Democrático de 
Direito. Deve ser um provedor de Justiça.13 Um garantidor de que 
os fins não justificam os meios; porque a defesa dos direitos 
fundamentais das mulheres no julgamento do mérito da ação 
penal condenatória não autoriza a relativização de direitos do réu 
de mesma estatura. 

Atual a lição de Faustin Hélie (1877, p. 97): “O juiz não procura 
um culpado, mas somente a verdade”. 
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1 De acordo com dados oficiais da Ouvidoria Nacional dos Direitos 
Humanos, até julho de 2022, o País registrou mais de 31 mil denúncias de 
violência doméstica ou familiar contra as mulheres. Nesses casos, as 
violações podem ter ocorrido por violência física, sexual, psicológica, moral 
ou patrimonial (Brasil, 2022). 

2 Por todos: “Decorre um terceiro critério axiológico em grau de sugerir quais 
direitos é justificável estabelecer como fundamentais: o papel de tais 
direitos como lei dos mais fracos. Todos os direitos fundamentais são (e 
se justificam enquanto) leis dos mais fracos em alternativa às leis dos mais 
fortes que vigorariam na sua ausência: em primeiro lugar o direito à vida, 
contra a lei de quem é mais forte fisicamente; em segundo lugar, os direitos 
de imunidade e de liberdade, contra a lei de quem é mais forte 
politicamente; em terceiro lugar, os direitos sociais, que são os direitos à 
sobrevivência, contra a lei de quem é mais forte social e economicamente. 
Também, no plano histórico, de resto, se pode afirmar que todos os direitos 
fundamentais foram sancionados, nas diversas cartas constitucionais, 
como o resultado de movimentos de luta ou de revolução que, de tempos 
em tempos, laceraram o véu da normalidade e naturalidade que ocultava 
uma precedente opressão ou discriminação: dos direitos de liberdade aos 
direitos dos trabalhadores, dos direitos das mulheres aos direitos sociais” 
(Ferrajoli, 2011, p. 106). 

3 Excluem-se desta análise as decisões de medidas protetivas de urgência. 
A urgência e a cautelaridade exigem enfoque diferenciado do que se dará 
às sentenças de mérito nas ações penais condenatórias, objeto do 
presente artigo. 

4 “Está na essência da jurisdição (jurisdictio) aquilo que deflui de seus 
próprios termos: dicção do direito (jurisdictio). Mas o dizer o direito, em 
termos de técnica jurídica, subentende um procedimento de cognição que 
se há desenvolver diante de um órgão estatal específico perante o qual 
compareçam as partes envolvidas (interessados), na esfera civil; acusado, 
e acusador, na criminal, onde se defira ao acusado oportunidade de defesa” 
(Silva, 2001, p. 229). 

5 N“A escolha de um modelo processual é evidentemente uma escolha 
política na qual a aposta em jogo é a garantia do indivíduo — imputado — 
conforme o limite que o Estado se põe na repressão do reato e no controle 
social” (Bettiol, Bettiol, 2008, p. 164). 

6 “[r]esta-nos tratar do ofício do juiz. Seu primeiro dever é julgar conforme as 
leis, as Constituições e os costumes.” (Justiniano I, 2005, p. 275). 

7 “A verdade, de modo absoluto, objetivamente considerada, não pertence ao 
homem, mas, tao-só, a Deus” (Tucci, 1978, p. 91). 

8 CPP, art. 41. “A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, 
com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do 
crime e, quando necessário, o rol das testemunhas” (Brasil, 1941). 

9 “Além de procurar fixar seu modo de sociabilidade através de instituições 

determinadas, os homens produzem ideias ou representações pelas quais 
procuram explicar e compreender sua própria vida individual, social, suas 
relações com a natureza e com o sobrenatural. Essas ideias ou 
representações, no entanto, tenderão a esconder dos homens o modo real 
como suas relações sociais foram produzidas e a origem das formas 
sociais de exploração econômica e de dominação política. Esse 
ocultamento da realidade social chama-se ideologia. Por seu intermédio, 
os homens legitimam as condições sociais de exploração e de dominação, 
fazendo com que pareçam verdadeiras e justas. Enfim, também é um 
aspecto fundamental da existência histórica dos homens a ação pela qual 
podem ou reproduzir as relações sociais existentes, ou transformá-las, seja 
de maneira radical (quando fazem uma revolução), seja de maneira parcial 
(quando fazem reformas)” (Chauí, 1982, p. 21). 

10 Dentre as regras que caracterizam o acesso à justiça no Estado 
Democrático de Direito, está a seguinte: “Reconhecimento de que há uma 
verdade a ser buscada, no processo penal, mas esta deve ser tida como 
uma verdade judicial, isto é, aquela que foi concluída após a aplicação de 
meios legítimos e constitucionais para a sua busca.” (Silva, 2001, p. 148). 
No mesmo sentido, Bettiol; Bettiol (2008, p. 168). 

11 “A pergunta que há que elaborar, enfim, é se é possível admitir uma ‘terceira 
velocidade’ do Direito Penal, na qual o Direito Penal da pena de prisão 
concorra com uma ampla relativização de garantias político-criminais, 
regras de imputação e critérios processuais.” (Silva Sánchez, 2013, p. 193). 
Acerca da excepcionalidade do direito penal de terceira velocidade, expõe-
se a seguinte crítica: “[…] mesmo considerando o Direito Penal de terceira 
velocidade um ‘mal’, este se configura como um ‘mal menor’ [diante de 
práticas como delinquência patrimonial profissional, delinquência sexual 
violenta e reiterada, ou outros fenômenos como a criminalidade organizada 
e terrorismo]. Mas é evidente que essa justificativa obriga uma revisão 
permanente e especialmente intensa de ocorrência dos pressupostos de 
regulação dessa índole. Pois bem, em minha opinião isso não está se 
verificando, senão que os Estados, ao contrário, vem gradativamente 
acolhendo comodamente a lógica, que Moccia criticara com agudeza, da 
‘perenne emergencia’ (uma ampla relativização de garantias político-
criminais, regras de imputação e critérios processuais” (Silva Sánchez, 
2013, p. 197). 

12 “O judiciário só funda seu prestigio na força da opinião, na respeitabilidade 
das suas decisões, na correção indefectível de um procedimento jamais 
inspirado nec prece, nec pretio, segundo a eloqüente divisa de Batemin” 
(Mendonça, 1899, p. V). 

13 “Además, para no envanecernos ni tergiversar los conceptos, he de reiterar 
lo repetido en otras ocasiones: la función de juzgar es ciertamente la única 
soberana, porque sólo puede ser inmutable lo que se fundamenta en la 
justicia; pero el juzgador no hace sino prestar su alma al efecto del juicio, 
con apartamiento absoluto de todo lo material, de todo lo que no sea una 
conciencia, destello de la justicia eterna” (Calamandrei, 2009, p. 8). 
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Onde hoje se situa a cidade de Danvers, no estado de 
Massachusetts, esteve estabelecida a pequena vila de Salém. Entre 
1692 e 1693, iniciou-se um julgamento coletivo para tratar de uma 
agitação generalizada que acometeu todas as mulheres da região, o 
que hoje compreendemos ter sido uma histeria coletiva. Logo, o 
caso passou a ser interpretado como uma epidemia de bruxaria, e 
não demorou muito para os habitantes da região passarem a depor 
fatos de toda natureza que comprovavam tal tese, como os diversos 
eventos semelhantes em diferentes partes da cidade, de 
avistamento de mulheres deformadas nas florestas, cheiro de 
crianças cozidas e depoimentos de cidadãos que ouviam mulheres 
conversando em línguas desconhecidas. Se um cidadão “médio” 
fosse indagado, talvez afirmasse ter visto bruxas voando entre as 
árvores ou ter flagrado rituais no meio da floresta ao som de gritos 
de bebês em noites específicas. O imaginário da época foi 
contaminado pela crença de que a histeria coletiva se tratava, em 
verdade, de uma epidemia mística. 

Ao escrever sobre o episódio no texto “Tituba”, Eduardo Galeano 
(2015) sintetizou o funcionamento das delações utilizadas na época 
para acusar mais de 200 mulheres de prática de bruxaria e condenar 
cerca de 30 delas à forca e à morte por esmagamento com pedras.
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[…] Foi acusada de cozinhar bolos com receitas diabólicas e a 
açoitaram até que disse que sim. 
Foi acusada de dançar nua nos festins das bruxas e a açoitaram 
até que disse que sim. 
Foi acusada de dormir com Satanás e a açoitaram até que disse 
que sim. 
E quando lhe disseram que suas cúmplices eram duas velhas 
que jamais iam à igreja, a acusada se transformou em 
acusadora e apontou com o dedo aquele par de endemoniadas 
e não foi mais açoitada. 
E depois outras acusadas acusaram. 
E a forca não parou de trabalhar. 

 
Uma vez que os métodos de tortura e coerção às acusadas 
confirmavam as teses coletivas, o comportamento reforçado 
intensificava ainda mais as crenças já estabelecidas da veracidade 
dos fatos inexistentes, das bruxas de Salém. Importante ressaltar 
que os estímulos, mesmo que inexistentes, eram relatados. Fatos 
míticos e sinistros eram vistos, ouvidos e lembrados e contribuíam 
sistematicamente para a condenação de mulheres inocentes que, 
muitas vezes, submetidas à coerção violenta, admitiam crimes 
fictícios. 
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Um exemplo ainda mais ilustrativo do fenômeno de falsas memórias 
coletivas decorreu de uma amigável disputa literária entre as escolas 
do Realismo e do Romantismo português, ainda no século XIX, 
representadas respectivamente por Eça de Queiroz e Ramalho 
Ortigão (1884). 
A disputa foi construída com base na produção de cartas assinadas 
por pseudônimos de cidadãos comuns, vítimas de acasos 
aventurescos, publicadas semanalmente no jornal Diário de Notícias 
de Portugal sob o pretexto de realizar denúncias escabrosas, cujo 
cerne necessitava de uma veiculação proporcional às narrativas, 
motivo pelo qual acabou publicada em um jornal de tão significativa 
circulação. A continuidade da publicação de tais cartas, e sua 
posterior compilação, resultou no que mais tarde viria a se tornar o 
livro “O Mistério da Estrada de Sintra”. 
A história rapidamente alcançou os interesses dos cidadãos de 
Portugal e se tornou um marco editorial na época. Eça aos 24 anos 
e Ramalho aos 33 só tiveram suas identidades reveladas na 
publicação do último dos 56 folhetins que constituíram a obra, 
momento também em que a disputa literária foi revelada e a ilusão 
narrativa — mantida por 56 edições — desfeita. 
Durante os dois meses em que duraram as publicações dos 
folhetins, cidadãos chegaram à central do Diário de Notícias 
apresentando objetos e narrativas que comprovavam a história do 
terrível Mistério da Estrada de Sintra. O desafio de escolas literárias, 
mantido em segredo até o fim da publicação do livro, foi responsável 
por um grande evento desencadeador de falsas memórias coletivas 
por todo Portugal. Pessoas sem nenhuma ligação com o jornal, com 
o livro ou com os escritores passaram a também ser testemunhas 
daqueles eventos, contribuindo até mesmo com provas de fatos que 
nunca haviam acontecido se não no campo da ficção. Diversos 
objetos-prova encontrados pela estrada de Sintra foram 
posteriormente levados ao Diário de Notícias a fim de contribuírem 
com as investigações dos crimes descritos literariamente. Um par 
de óculos usado pelo médico raptado, uma bota pertencente a um 
dos criminosos, um lenço de uma amante esquecida pelo caminho… 
Qualquer conexão entre a narrativa e a realidade poderia ser feita a 
partir da vontade de fazê-lo. 
Concomitante aos objetos, relatos e depoimentos também foram 
coletados durante a publicação dos folhetins. Muitas vezes, 
descreviam personagens como se identificassem de fato suspeitos 
na esperança de encontrá-los. A comoção popular foi tamanha que, 
devido ao constante acúmulo de provas e depoimentos, alimentou 
expectativas suficientes para a instauração de um inquérito policial 
de verdade e para o início de uma investigação que somente 
terminaria com a revelação do acordo de escritores e da ideia 
editorial. 
“O Mistério da Estrada de Sintra” sintetiza o fenômeno das falsas 
memórias coletivas com primor, pois mostra como a percepção 
humana pode produzir fatos e memórias equivocadas e errôneas 
com base em convicções e crenças. Depois que se instalam e se 
expandem para um grupo de pessoas, esses estímulos fantásticos 
configuram uma crença comunitária, que, se persistentes, 
compõem as lendas de um tempo na história. 
O fenômeno editorial de “O Mistério da Estrada de Sintra”, no entanto, 
não exemplifica a real dimensão de prejuízo que as falsas memórias 
coletivas podem causar, e, nesse sentido, não passa de um exemplo 
inocente e inofensivo para se compreender a complexidade do 
assunto. 
 

No âmbito judicial, as falsas memórias são peça fundamental para 
testemunhos e acusações, o que configura relevante impacto 
quanto ao que pode causar resultados injustos, seja para um lado, 
seja para outro. Há motivos suficientes para que a avaliação da 
memória seja um estudo cada vez mais aprofundado enquanto 
parte dos estudos criminais e não somente clínica, como foi por 
muitos anos, e com interesse vivaz do próprio sistema jurídico, pois 
as falsas memórias, individuais ou coletivas, podem conduzir a 
sentenças equivocadas e ao desequilíbrio da balança da justiça. A 
maneira como se processam as avaliações psicológicas deve não 
apenas obedecer aos critérios da mais rigorosa cientificidade, como 
se revestir de transparência para permitir o devido processo legal, 
autorizando que a ampla defesa e o exercício do contraditório se 

realizem pelo questionamento de todas as etapas do processo 
avaliativo da função mnêmica, mesmo a contragosto de técnicos e 
peritos. 
Como resposta aos mais variados erros provenientes do sistema de 
condenação judicial, incluindo aqueles que permeiam as análises 
psicológicas e psiquiátricas, o Innocence Project surgiu como uma 
iniciativa composta por pessoas de diversas áreas do 
conhecimento, como marketing, psicologia e Direito, unidas com o 
objetivo de elaboração de pesquisa e intervenção jurídica voltadas à 
libertação de pessoas condenadas injustamente no sistema 
prisional dos Estados Unidos. O projeto tem dado resultados desde 
sua fundação em 1992, inclusive em outros países, como o Brasil. 
Muitos dos erros detectados decorreram de falsas memórias, 
individuais ou coletivas, sobretudo de acusações equivocadas, 
falsos reconhecimentos e erros processuais envolvendo oitivas. 
 

Pelo ponto de vista psicológico, as chamadas fake news são 
estímulos apresentados já em sua forma adulterada e sua fácil 
internalização por parte do público consumidor de notícias talvez 
seja reflexo das mudanças comportamentais provocadas pelo 
avanço tecnológico. 
As fake news muitas vezes se utilizam de falsas memórias coletivas 
já estabelecidas no conhecimento popular para tecer narrativas, 
estabelecer pendências de apoio e desviar o foco de problemas 
inconvenientes da população-alvo. Exemplos comuns podem ser 
verificados todos os dias nos mais variados contextos. Notícias 
vinculadas simultaneamente afirmando que determinado candidato 
a um posto de poder relevante, por exemplo, fez algo que nunca fez 
de fato, mas cuja ação é plenamente coerente com a imagem 
negativa que seus opositores já possuem dele a priori, circulam 
diariamente pelos veículos de informação influenciando a 
percepção global do público e gerando divisões de opiniões. Os que 
o apoiam, defendem-no, ao passo que aqueles que o condenam 
adicionam ao repertório de argumentos mais uma informação 
equivocada, falsa ou apenas imprecisa. Assim, as pessoas 
predispostas a acreditarem nessa informação podem internalizá-la 
a suas memórias como se fosse real e assumi-la como uma verdade 
absoluta, de forma que sua desconstrução se torna um feito quase 
impossível. Cada veículo de notícia, vinculando seu material de 
acordo com as ideias que defende, gera na população dissonâncias 
e incompreensões que frequentemente culminam em atritos, 
desentendimentos e conflitos, comportamentos muitas vezes 
sustentados por convicções oriundas de lembranças vívidas de 
informações falsas. 
Nessa linha de raciocínio, o principal problema das falsas memórias 
coletivas em relação às fake news é elas terem a capacidade de 
comprometer a veracidade dos fatos e a confiança nas fontes de 
informação, recurso essencial para se realizar o monitoramento de 
fonte, técnica de averiguação da confiabilidade em uma memória. 
Para além disso, geram diversos problemas sociais como a 
polarização, os conflitos diversos e a prática de violência entre 
grupos que têm visões diferentes da realidade, muitas vezes 
alimentados por estruturas de poder que se utilizam da manipulação 
de estímulos para construir suas narrativas e fazer a manutenção da 
demanda, estilo de política muito comum no Brasil. 
 

Um dos casos mais emblemáticos envolvendo convicções, crenças 
e lembranças compartilhadas de forma manipulada ocorreu em 18 
de novembro de 1978, na cidade de Jonestown, na Guiana. Cerca de 
900 pessoas se suicidaram sob a liderança de James Warren Jones, 
mais conhecido por Jim Jones, um pastor diversas vezes descrito 
como encantador, sedutor e persuasivo. O assentamento foi palco 
do chamado “Templo do Povo”, igreja onde o próprio Jim Jones 
atuava como líder de culto. 
Em 1978, após uma investigação do Congresso dos Estados Unidos 
sobre as atividades e abusos do grupo, Jones ordenou que seus 
seguidores cometessem um suicídio coletivo, bebendo um ponche 
envenenado com cianeto. Como mecanismo de convencimento, o 
que não era tão necessário àquele ponto, prometia vida após a 
travessia (passagem da vida para a morte). Desde muito tempo 
antes do suicídio coletivo, histórias sobre o pastor Jones haviam 
ficado famosas não apenas entre os seguidores do assentamento, 
normalmente versando sobre seus poderes milagrosos e sua íntima 
conexão com poderes superiores à dimensão mundana. 
Influenciadas por “milagres” prévios, promessas póstumas e um 
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sentimento de devoção por aquele que os liderava, quase todos os 
que se encontravam no assentamento, cerca 900 pessoas, sendo 
um terço desse total composto por crianças, morreram, incluindo o 
próprio Jones, que se matou com um tiro. Jonestown é considerado 
um dos maiores casos de suicídio em massa da história e um 
exemplo extremo de manipulação e fanatismo religioso. 
É importante ressaltar que todos os suicidas de Jonestown foram 
voluntários para participarem do assentamento e beberam do 
ponche envenenado. Não foram utilizados meios físicos de coerção 
ou chantagem. A manipulação desse grande grupo estava 
unicamente fundamentada na crença mística, nos aparentes 
milagres e nas histórias compartilhadas sobre sua figura de 
liderança, o pastor Jim Jones.  
Esse caso põe em pauta a utilização da religiosidade como 
mecanismo de manipulação das crenças e do estabelecimento das 
falsas memórias no campo da convicção, de forma semelhante a 
como ocorre com as fake news, e ilustra o poder potencial que há 
subentendido no controle consciente dos fenômenos humanos. Os 
indivíduos de Jonestown se lembravam dos milagres do pastor Jim 
Jones, mesmo que eles nunca tivessem acontecido, e o 
conhecimento sobre essas histórias criava conexão com o restante 
do grupo, o que intensificava as redes de apoio e a necessidade 
mútua de pertencimento. 
 

Para tornar a exemplificação da periculosidade desse fenômeno 
mais próxima da realidade brasileira, o recente caso envolvendo a 
agência de marketing Mind e o suicídio da jovem Jéssica Vitória 
Canedo, de 22 anos, vítima não apenas de fake news sobre suposto 
envolvimento em relacionamento amoroso com o artista 
Whindersson Nunes, como também de articulação em massa da 
opinião pública, configura-se como um bom exemplo de 
comunicação em massa influenciando na construção de uma falsa 
verdade socialmente aceita, sem que haja qualquer objeto real que 
a embase. 
Depois de uma publicação sistemática de falsos prints de supostas 
mensagens que a jovem teria trocado com o artista, uma reação 
generalizada de ódio pela moça gerou uma resposta em cadeia nas 
redes sociais. Um dos projetos da agência Mind, chamado Banca 
Digital, é responsável pela administração de 34 perfis que realizam 
postagens frequentes de fofocas e comercialização de produtos 
populares, totalizando uma distribuição de 150 milhões de 
seguidores. Embora nem todos esses perfis tenham realizado a 
postagem da informação falsa envolvendo a jovem Jéssica, muitos 
contam com cerca de 20 milhões de seguidores isoladamente, o que 
ainda se configura como uma distribuição de informação em massa. 
Do anonimato à pauta central das redes daquela semana, Jéssica 
escreveu uma defesa de seu nome, um texto com explicações sobre 
os equívocos tomados em relação a sua pessoa e um pedido para 
interrupção de vinculação de seu nome às falsas notícias, mas foi 
hostilizada pelos donos das páginas que haviam compartilhado os 
falsos prints e teve sua defesa ridicularizada. Os comentários feitos 
pelos administradores das páginas, muitos disponíveis na internet 
para averiguação, versavam sobre diferentes teores, desde a 
moralidade de uma mulher que se relaciona com artistas até sobre 
o suposto caráter de alguém que tenta se defender com um texto 
daquele teor, ou seja, tentativas reiteradas de desmoralização 
pública. 
Com o sucesso da falsa notícia, houve permanência da onda de ódio 
sobre a moça sem que nenhuma ação fosse tomada por parte do 
Estado ou dos próprios gerenciadores das páginas coordenadas.  

Jéssica tirou sua própria vida em 22 de dezembro de 2023 e se 
tornou o grande exemplo da periculosidade da disseminação de fake 
news, construção de crenças sociais e no papel das falsas 
memórias nas dinâmicas cada vez mais presentes nas redes 
sociais. 
Após um mesmo estímulo ser disseminado de forma coordenada e 
simultânea, propiciou o estabelecimento de uma crença, o que fez 
com que a população consumidora do conteúdo dessas páginas 
agisse de modo a não questionar a veracidade das informações 
transmitidas. Uma vez assumida a verdade, já não importam os 
fatos, como os explicitados pela vítima em sua explicação 
publicada. Comentários nas redes da jovem referiam as “provas” 
divulgadas pelas páginas como refutação irrevogável de sua defesa, 
e a condenavam com base na crença já estabelecida. 
Mesmo considerando que apenas uma porcentagem do total de 
seguidores dessas páginas internalizasse a verdade vendida sobre 
uma mulher anônima, ainda assim seria uma quantidade 
significativa de pessoas assumindo uma falsa verdade, uma 
convicção de um fato que não ocorreu: um suposto relacionamento 
de uma figura pública com uma jovem anônima. 
Ao expandir os padrões observados nesse caso, pode-se concluir 
que a disseminação de informações em massa e a crescente 
facilidade com que convicções são transmitidas pelos veículos de 
grande vinculação, tornam o consumo de informações, mercado 
cada vez mais em alta desde a virada do século, um perigo social 
também crescente. 
 

Mesmo se tratando de um fenômeno natural, as falsas memórias — 
individuais ou coletivas, espontâneas ou implantadas — detêm um 
poderoso potencial manipulativo. Não obstante, são ainda escassos 
os estudos sobre as falsas memórias coletivas e de como o tema 
pode contribuir para o avanço das ciências criminais, 
nomeadamente para a prevenção de casos semelhantes aos aqui 
mencionados. 
Entre essas considerações está a noção de que todos os grupos 
fortemente influenciados por estímulos semelhantes tendem a ser 
afastados da realidade e aproximados de visões artificiais de 
mundo. Esse padrão é observado no caso Choquei, com a criação 
de uma realidade virtual onde os estímulos são controlados de 
forma consciente em ambiente favorável, e no caso Jonestown, em 
que a religiosidade possibilitou o manejo das crenças e do conteúdo 
lembrado ou esquecido. 
A propósito, fica a sugestão de os operadores do Direito refletirem 
profundamente sobre o diálogo de Platão conhecido como “Hípias 
Menor” ou “Do falso” em face da complexidade que envolve o 
contexto das falsas memórias no campo da Justiça, pois aquele que 
tem melhor potencial vocação para realização ou cumprimento do 
bem, também o tem para o mal, e os erros de memória podem ser 
um caminho para práticas injustas. 
Mesmo conscientes das dificuldades envolvidas nos estudos e no 
mapeamento dessa temática, seja por impossibilidade dos meios de 
fiscalização desses movimentos — como eles iniciam, desenvolvem-
se e se consolidam — seja por incompreensão das dinâmicas 
dialéticas e mnemônicas do aparelho sensoperceptivo humano, a 
função da Justiça de garantir a paz social, como defendida por 
Hobbes, resta comprometida e mais urgente que nunca, uma vez 
que os problemas jurídicos têm se atualizado juntamente com a 
evolução social e com os novos formatos de relacionamento, sendo 
preciso estar constantemente a par dessa evolução a fim de se 
manter o compromisso com aquilo que é justo. 
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COMPLIANCE AND CORPORATE CRIME: AN ANALYSIS FROM THE POLITICAL ECONOMY OF PUNISHMENT 

 

 

 

 
 

As variações nas relações de poder desempenham um papel 
fundamental na compreensão do funcionamento dos crimes 
corporativos, conforme observado nas regras dominantes do 
capital global e na aplicação das leis por parte do Estado. O 
presente ensaio problematiza os interesses, as práticas e os 
significados relacionados ao capitalismo, às corporações e à 
criminalidade, esboçando um breve panorama sobre como as 
forças econômicas influenciam as práticas de conformidade e 
não conformidade no ambiente corporativo, destacando a 
interseção entre compliance, criminalidade e poder. O foco se 
volta, portanto, para os crimes corporativos orientados pelo 
mercado. Em geral, as análises criminológicas sobre a 
imunidade penal dos crimes corporativos destacam a ideia de 
que os Estados não perseguem infrações que não ponham em 
risco a lucratividade ou o bem-estar da ordem de acumulação 
capitalista. Além disso, as classes hegemônicas, tanto no 
passado quanto no presente, tendem a encobrir ou a normalizar 
suas condutas desviantes ou, quando não o fazem, lidam com 
essas infrações apenas nas esferas civil e administrativa. 
Legalmente, essas soluções não penais acabam reforçando as 
desigualdades de classe, a concentração de riqueza e o poder 
político, diagnóstico exposto também por Naucke (2012, p. 10), 
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ao propor uma expansão do Direito Penal limitada e conforme o 
Estado de Direito, isto é, que nega o exercício do poder político-
econômico em prejuízo da liberdade individual.  
A teoria da economia política da punição oferece uma lente 
importante para entender a ausência de aplicação da lei em 
relação aos crimes empresariais, apesar de não ser capaz de 
fornecer uma explicação completa para o problema, uma vez 
que as práticas penais são determinadas principalmente, mas 
não exclusivamente, pelas forças econômicas (Rusche; 
Kirchheimer, 2004, p. 20). De acordo com essa perspectiva, se 
os processos e fenômenos sociais somente existem e podem 
ser entendidos em seu contexto histórico, as práticas punitivas 
de uma sociedade são moldadas não apenas por considerações 
de justiça ou segurança, mas também por fatores econômicos e 
políticos. Nesse sentido, Rusche e Kirchheimer (2004, p. 20), a 
quem se atribuem as fundações dessa tradição teórica, 
destacam que “todo sistema de produção tende a encontrar 
formas de punição que correspondem a suas relações de 
produção”. Os autores observam que os sistemas punitivos 
historicamente sempre acompanharam, em termos de 
mudanças e transições, o desenvolvimento de sistemas 
econômicos, razão pela qual é provável que exista uma 
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tolerância maior em relação aos crimes corporativos, em virtude 
da pretensão de proteger os interesses financeiros das classes 
dominantes. Além disso, a influência do lobby empresarial e o 
financiamento político podem distorcer ainda mais a aplicação 
da lei, resultando em um quadro de imunização dos poderosos, 
enquanto as penas para os crimes cometidos por indivíduos de 
estratos sociais inferiores tendem a ser mais severas, relação 
que constitui o princípio da menor elegibilidade, de modo que a 
vida na prisão não seja preferível em relação à vida em liberdade. 
Essa análise reforça a noção de que a falta de responsabilização 
pelas transgressões corporativas não é apenas uma questão de 
justiça criminal, senão de estruturas de poder e transformação 
do modo de produção. 
Ao considerar o debate sobre sistemas de punição e suas 
conexões com as relações produtivas, é crucial reconhecer, à luz 
da dialética materialista, que as práticas punitivas de cada 
formação social são vistas como reflexos das relações de 
produção hegemônicas. Nesse contexto, os sistemas de 
punição são moldados para servir à proteção dos interesses 
econômicos e à manutenção da ordem social. Isso pode se 
manifestar de várias maneiras, incluindo a criminalização 
seletiva de certos comportamentos, especialmente aqueles que 
ameaçam os interesses corporativos ou desafiam a estrutura de 
poder estabelecida, o que acaba por destacar as disparidades de 
poder e privilégio que permeiam os sistemas penais e reforçar a 
necessidade de uma análise crítica das relações de poder 
econômico e de classe na determinação das respostas à 
criminalidade corporativa. 
Em consonância com um novo paradigma emergente baseado 
na reestruturação de mercados de capital sustentáveis e nas 
relações democráticas entre governos e seus eleitores, vários 
juristas e criminólogos têm celebrado os supostos avanços no 
controle da criminalidade corporativa, como a Lei Sarbanes-
Oxley de 2002 (SOX) nos EUA, a UK Bribery Act (UKBA) na Grã-
Bretanha, e a Lei Anticorrupção (Lei 12.846/13) no Brasil, que 
supostamente teriam alterado o comportamento empresarial 
para uma maior conformidade. Tais modelos normativos são 
apontados como alternativas para recuperar recursos públicos, 
promover a responsabilidade dos infratores e diminuir os crimes 
estatais e empresariais rotineiros no século XXI. Entretanto, a 
menos que existam mudanças básicas ou estruturais na 
necessidade de capital e em algumas das formas pelas quais o 
capital é acumulado e reproduzido local e globalmente, bem 
como uma reordenação nos papéis democráticos e nas relações 
de poder entre governos, mercados e população, não há razão 
para acreditar que o tratamento “não penal” de muitas das 
ilegalidades e danos cometidos por corporações multinacionais 
cessará a curto ou longo prazo. Pelo contrário, manter o curso 
neoliberal de acumulação de capital e financeirização irá 
aprofundar as desigualdades, preservar as contradições do 
desenvolvimento econômico insustentável e reforçar a 
reprodução de danos e criminalidade multinacionais. 
Embora os programas de compliance ou integridade sejam 
apresentados como uma alternativa viável e necessária para a 
prevenção de ilícitos corporativos, na prática, operam de maneira 
dissociada de suas funções declaradas. Como evidenciado por 

Barak (2017, p. 21-22), a falta de controle sobre o poder 
corporativo demonstra que os crimes empresariais são 
benéficos para os lucros das empresas, desde que não haja 
consequências negativas reais ou sanções penais por tal 
comportamento. Esse cenário não se modificará sem uma 
transformação estrutural das relações predominantes na 
economia política global. A ausência de enforcement é um 
resultado lógico em uma era de financeirização e expansão 
insustentável da acumulação e reprodução de capital, 
considerando que, desde a crise financeira global de 2007–2008, 
o crescimento do comércio está em declínio, as taxas gerais de 
consumo estão diminuindo e o aumento das dívidas tornou-se a 
principal força econômica tanto para países desenvolvidos 
quanto para emergentes. 

Ainda que se reconheça a necessidade de alternativas para o 
controle de condutas corporativas socialmente danosas, a 
eficácia do compliance pode ser questionada quando analisada 
à luz das relações de poder econômico e político. Em muitos 
casos, os programas de conformidade são instrumentalizados 
pelas empresas como uma ferramenta para evitar sanções 
significativas, enquanto mantêm práticas comerciais 
questionáveis que beneficiam os interesses corporativos. Isso 
pode ser especialmente observado em setores nos quais as 
empresas exercem influência substancial sobre os órgãos 
reguladores e a aplicação da lei é fragilizada devido à captura 
regulatória. 

Por fim, a atual obsessão pelo compliance pode desviar a 
atenção das causas estruturais da criminalidade corporativa, 
como a desigualdade econômica e a busca implacável pelo lucro 
a qualquer custo. Ao enfatizar a conformidade com 
regulamentos específicos, o compliance pode obscurecer 
questões relevantes de justiça social e econômica, permitindo 
que as empresas evitem assumir a responsabilidade por danos 
sociais e ambientais mais profundos e irremediáveis por 
intermédio de práticas de boa-governança. 

Diante dessa realidade, diversas teorias criminológicas têm sido 
desenvolvidas ao longo do tempo com o objetivo de 
compreender e oferecer um modelo preventivo criminal 
adequado. As novas abordagens, influenciadas sobretudo pela 
experiência criminológica norte-americana, buscam enfrentar a 
delinquência empresarial por meio de estratégias que impõem 
às corporações diferentes níveis de autocontrole e 
autofiscalização, em uma espécie de “privatização” de funções 
originalmente desempenhadas pelo Estado. Os programas de 
conformidade, ou seja, a cultura do cumprimento de normas 
(compliance) ocupam posição central nesse novo cenário 
marcado pelo avanço de uma cultura do controle (Garland, 
2008), mas ainda demandam análises aptas a descortinar as 
novas facetas da intervenção penal, especialmente no contexto 
do capitalismo periférico. Nesse sentido, a economia política da 
punição ainda tem muito a contribuir para o debate, oferecendo 
uma perspectiva que considera as transformações de nível 
estrutural que envolve processos tardios de industrialização que 
impactaram a expansão e modernização das instituições 
estatais, incluindo aquelas vinculadas ao controle do crime. 
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Busca-se com o presente estudo tratar da questão da violência 
patrimonial prevista na Lei Maria da Penha como forma de 
dominação da mulher. Serão trazidos alguns problemas que 
podem ser enfrentados para seu reconhecimento. 

A violência patrimonial é pouco estudada e até mesmo 
reconhecida devido às questões históricas e pelo fato de que a 
violência física e sexual possui protagonismo quando se fala em 
violência contra a mulher. Apesar da falta de visibilidade, tal 
violência não é menos nociva, pois pode anular a mulher 
socialmente e até mesmo inviabilizar o exercício básico da 
cidadania, especialmente quando falamos na retenção ou na 
destruição de documentos pelos parceiros. 

Mesmo em âmbito acadêmico, a violência patrimonial é pouco 
estudada,1 ainda que possua gravidade exacerbada e traga 
prejuízos tão profundos à vítima como as demais formas de 
violência. Quando se fala em violência contra a mulher, o objetivo 
buscado pelo agressor é o controle, seja pela demonstração de 
força, submetendo a mulher à violência física, ou, quando uma 
mulher lésbica é violentada sexualmente por meio do chamado 
estupro corretivo, o objetivo é demonstrar que a mulher deve se 
submeter ao homem e à autoridade masculina (Soares, 1999, p. 
79). O controle patrimonial explicita a busca de dominação, pois, 
por meio de destruição, dilapidação ou controle dos bens e do 

 
1 Mestre em Direito Penal pela PUC-SP. Professor de Direito Penal e de Processo Penal da USJT. Advogado. Link Lattes: http://lattes.cnpq.br/ 
1618181411084497. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-4029-2039. 

2 Especialista em Direito Penal e Processo Penal pelo Damásio de Jesus. Presidente da Comissão da Jovem Advocacia da OAB da Subseção de Santana. 
Advogada. Link Lattes: https://lattes.cnpq.br/7883325923593809. ORCID: https://orcid.org/0009-0007-7776-0779. 

capital da mulher, o homem demonstra possuir controle e 
dominação sobre a vida dela. 

Dentro do ciclo de violência, a violência patrimonial pode surgir 
previamente ou em conjunto com os demais tipos de violência. 
Quando se fala desses ciclos, dificilmente a primeira forma de 
manifestação de um comportamento abusivo dentro de um 
relacionamento se dá com a violência física. A violência aumenta 
gradativamente e não é incomum que ela se inicie de modo sutil, 
quase imperceptível, por ciúmes ou comentários que pareçam 
inocentes sobre postura e comportamento, proibição de usar 
determinadas roupas, obstar amizades e contatos com 
familiares para, com o tempo, culminar na violência física e, por 
vezes, em um homicídio. Dificilmente, a violência física se 
apresenta isolada dentro de um relacionamento abusivo — o 
mais comum é que as violências se somem (Pereira et al., 2013, 
p. 210) e que no mesmo relacionamento mais de uma violência 
esteja presente (Matos, 2022, p. 96). 

A violência patrimonial pode ser entendida como ações que 
impeçam a mulher de guardar, adquirir ou dispor de bens e 
valores. Essa violência é exercida de diversas formas, como 
destruição dos instrumentos de trabalho, retenção do salário, 
controle de custeio das necessidades pessoais e até mesmo no 
estelionato amoroso, em que o autor ludibria a vítima, indicando 
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que estão em um relacionamento sólido para obter vantagens 
econômicas, como pagamento de aluguel, despesas, viagens, 
empréstimos e presentes, quando, na verdade, o autor não 
possui qualquer vínculo emocional verdadeiro, mas apenas finge 
para conseguir obter as vantagens. 

Vale comentar que a narrativa masculina quando se trata de 
violência patrimonial ganha força junto ao judiciário e perante a 
sociedade com a finalidade de retenção injusta pelo homem dos 
bens adquiridos de forma conjunta pelo casal. O homem, não 
raras vezes, manipula e mascara a forma como os bens foram 
adquiridos para propositalmente manter a mulher sob seu 
domínio, utilizando-se para isso de demandas agressivas e 
temerárias litigando de forma desleal com a nítida intenção de 
controlar a mulher e de lhe 
prejudicar financeiramente 
(Brasil, 2021, p. 96).  

Por questões históricas, a 
violência patrimonial por vezes 
é difícil de ser diagnosticada. 
Até pouco tempo, o controle da 
força de trabalho da mulher era 
exercido pelo homem, 
especialmente o marido ou o 
pai. Apenas em 1962 é que a 
autorização do marido para o 
trabalho remunerado da esposa 
deixa de ser obrigatória (Saffioti, 
2015, p. 140), evidenciando que 
o que hoje conhecemos como 
uma das formas de violência 
patrimonial — a proibição do 
trabalho — era prática legalizada 
pelo Direito até pouco tempo. 

O enraizamento histórico da 
violência patrimonial faz com 
que ela dificilmente seja notada 
e, uma vez que não é notada, 
poucas vezes é denunciada 
(Figueira, 2021, p. 325). 
Historicamente, era comum que 
a esposa ficasse em casa, 
cuidando dos afazeres 
domésticos, enquanto o marido 
trabalhava fora, no jargão 
popular, garantindo o sustento 
da casa. Tal condição de 
provedor, aliada ao fato de que a 
mulher realizava um trabalho 
invisibilizado, dava ao homem o 
poder sobre a mulher. Era o 
marido que controlava as 
despesas e os gastos da família, 
que decidia as prioridades 
financeiras do casal, que controlava os valores que seriam 
gastos na manutenção do lar e quanto seria poupado. Como o 
homem realizava o trabalho externo, remunerado e não 
invisibilizado e, portanto, era responsável pela entrada de 
dinheiro nas contas da família, era ele que decidia o destino do 
dinheiro. Tal prática está alicerçada na falsa impressão de que o 
trabalho doméstico não é um trabalho. Os afazeres domésticos 
tais como limpar a casa, cozinhar, cuidar da higiene e da 
educação dos filhos são trabalhos invisíveis, uma vez que, 
quando exercidos por um dos cônjuges (geralmente a mulher), 
não são remunerados diretamente. 
Ainda que o objeto desse artigo não seja o trabalho doméstico, 
é preciso dizer que, apesar de não ser remunerado diretamente 

e ser invisibilizado, ele é mais penoso do que muitos trabalhos 
formais. É dispensado tempo para sua execução e exige-se 
grande esforço físico e psicológico. Esse trabalho invisível da 
mulher em dedicação exclusiva ao lar e à família lhe causa 
enorme prejuízo em sua inserção ou recolocação junto ao 
mercado de trabalho, pois, enquanto ela propicia para o homem 
o tempo livre para que ele tenha ascensão profissional, a mulher 
fica sobrecarregada e sem tempo para dedica-se à carreira. 

A relevância do fato de que o trabalho doméstico influencia na 
violência patrimonial se evidencia por pesquisa realizada em 
Viçosa/MG, na qual a maioria das vítimas desse tipo de violência 
se declaravam como “do lar” ou como trabalhadoras domésticas 
(Pereira et al., 2013, p. 225), o que indica que o controle financeiro 

por meio do trabalho doméstico 
pode ser utilizado para perpetrar 
a violência doméstica. 

É preciso situar o momento 
atual reconhecendo as rápidas 
mudanças das relações sociais 
que se iniciaram na primeira 
metade do século XX e foram 
aceleradas a partir dos anos 
1960. O feminismo ganha 
espaço e a luta pela igualdade 
de gênero avança, quase 
sempre com o tensionamento 
das relações sociais, uma vez 
que grande parte dos homens 
não quer perder seus privilégios 
ou sequer os reconhecem. 
Muitos homens, ao perderem o 
controle sobre o corpo feminino 
na tentativa de não superação 
daquele momento histórico de 
dominação, acabam motivando 
a violência, seja ela explicita ou 
simbólica, “produzindo, 
reatualizando ou naturalizando 
hierarquias, mecanismos de 
subordinação, o acesso 
desigual às fontes de poder e 
aos bens materiais e 
simbólicos” (Almeida, 2007, p. 
27-28). Se, de um lado, há um 
movimento para que haja o 
rompimento dos padrões de 
exploração e opressão da 
mulher, há na outra ponta um 
tensionamento para que a 
dominação masculina 
predomine, inclusive 
desencorajando mulheres “a 
acreditar que podem fazer 
alguma coisa para romper com 

o padrão de dominação” (Hooks, 2019, p. 59). 

Ao impor a dominação financeira, tratando como algo normal e 
histórico, há a tentativa de fazer com que a mulher acredite que 
a submissão é algo normal e natural, uma vez que o homem é 
provedor, portanto, quem deve decidir os rumos do dinheiro. Na 
violência patrimonial, o homem busca a dominação simbólica e 
prática dos bens da mulher como forma de demonstrar e impor 
sua autoridade. Há a tentativa de hierarquizar as relações 
familiares, mantendo a mulher em uma posição subalterna, 
garantindo a sua submissão passiva, que é conseguida pelo uso 
dos diversos tipos de violência, como física, moral, patrimonial e 
moral (Almeida, 2007, p. 30). 
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A violência patrimonial acaba por ser uma forma eficiente de 
dominação, pois retira da mulher a possibilidade de 
autodeterminação dentro da sociedade. O controle financeiro a 
priva de relações sociais, laborais, religiosas e a faz ficar cada 
vez mais isolada e dependente emocional e financeiramente do 
provedor (Almeida, 2007, p. 32). 
Mesmo após o ingresso da mulher no mercado de trabalho, a 
condição de provedor do homem não se modificou. Ainda que a 
mulher esteja cada vez mais integrada ao mercado de trabalho, 
os homens ocupam mais posições de comando e de destaque, 
o que se reflete no salário, que é menor do que o do homem para 
desempenho da mesma função. Isso faz com que, mesmo 
contribuindo para o custeio das despesas domésticas, sua 
participação continue inferiorizada, pois em muitas relações vige 
a máxima de que quem ganha mais decide onde o dinheiro vai 
ser gasto. Mais uma vez, o trabalho doméstico é invisibilizado, 
pois geralmente é a mulher que assume as tarefas diárias do lar, 
realizando dupla jornada. 
O ingresso da mulher no mercado de trabalho fez com que ela 
tivesse uma renda, mas não garantiu necessariamente que 
pudesse tomar as decisões financeiras no âmbito doméstico. Os 
mesmos mecanismos de controle que estavam presentes nas 
gerações passadas pouco mudaram. 
Além das violências históricas, somam-se algumas outras em 
que mulheres passaram a sofrer violência patrimonial, muitas 
das quais se deram por causa da tecnologia, como a internet e 
redes sociais. Já outras violências são cada vez mais comuns 
devido às mudanças sociais nas quais as mulheres assumem 
cada vez mais um protagonismo econômico, como no caso do 
estelionato amoroso, em que o autor atua como um verdadeiro 
parasita, utilizando-se do trabalho, da renda ou das economias 
da vítima para obter vantagem econômica e ser sustentado sem 
que precise trabalhar. 
Apesar do mal que a violência patrimonial pode trazer, é difícil 
que ela seja reconhecida na prática. Mesmo que a Lei Maria da 
Penha a preveja em seu art. 7º, inciso IV, e que grande parte dos 

autores e autoras que tratem sobre violência doméstica tragam 
apontamentos sobre violência patrimonial, dificilmente ela é 
reconhecida ou denunciada pela vítima. Entre os fatores que 
fazem com que a violência patrimonial não chegue ao 
conhecimento das autoridades está a falta de conhecimento das 
vítimas sobre esse tipo de violência e até mesmo a submissão 
da vítima ao agressor (Pereira et al., 2013, p. 209).  

No âmbito judicial, é comum que a violência física seja 
reconhecida, enquanto outras formas de violência 
frequentemente são ignoradas. Isso contribui para que o ciclo da 
violência não seja interrompido desde o início. 

Uma questão de grande importância são as imunidades trazidas 
pelos arts. 181 e 182 do Código Penal, que tratam dos crimes 
patrimoniais cometidos sem violência. É incoerente a 
manutenção de tais imunidades e se reconhecer a violência 
patrimonial (Dias, 2015, p. 76-77). Também há que se questionar 
como essas imunidades influenciam o registro de ocorrências 
policiais e o reconhecimento da violência patrimonial pelo Poder 
Judiciário, uma vez que a polícia e a justiça penal atuam sob a 
lógica da repressão e, se não há punição, não há que se falar em 
registro de ocorrência ou busca de responsabilização/proteção.  

Entende-se, portanto, que a violência patrimonial perpetrada 
contra a mulher busca a sua dominação pelo homem e é difícil 
de ser combatida por diversos fatores históricos, sociais e 
jurídicos. Normalizou-se que o homem fosse o provedor e quem 
decidisse a destinação do dinheiro e dos bens do casal, costume 
que está arraigado na sociedade atual, pois há pouco tempo as 
mulheres ganharam autonomia para trabalhar e dispor do 
próprio dinheiro. A vítima também costuma não se dar conta que 
sofre a violência patrimonial, seja por questões culturais ou por 
estar imersa no ciclo de violência que turva sua percepção. Por 
fim, a própria lei, ao dar as imunidades dos arts. 181 e 182 do 
Código Penal sem fazer qualquer ressalva, acaba por dificultar a 
identificação da violência patrimonial perante os órgãos 
públicos. 
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O ano de 2023 começou no Brasil com as terríveis imagens que vinham 
das terras indígenas yanomami, na Amazônia brasileira e na fronteira 
com a Venezuela, a partir das quais a sociedade brasileira tomava 
conhecimento da “crise humanitária” que atingia o povo yanomami e que, 
como é publicamente noticiado, ainda perdura. Se em 2022 morreram 
343 yanomamis, em 2023 o número de vítimas chegou a 363; logo, um 
aumento de 5,8%, resultado de quatro anos de políticas anti-indigenistas 
pelo governo brasileiro entre os anos de 2019 e 2022 (Bandeira, 2024). 
Também ao longo de 2023, foi noticiado que o número de vítimas 
originárias do povo pataxó do sul da Bahia, assassinadas, dobrou em 
relação ao ano anterior (Santos, 2023). Some-se a tais notícias o 
assassinato da cacica Nega Pataxó após ataque organizado por milícia 
criminosa autointitulada “Invasão Zero” e que teve por alvo os indígenas 
pataxós Hã Hã Hãe, com a colaboração de componentes da Polícia 
Militar da do Estado da Bahia, que teriam aberto caminho para a 
mencionada milícia formada por fazendeiros, além de terem, 
supostamente, torturado indígenas (Nunes, 2024). 
A sistematização de mortes de vítimas indígenas no Brasil é, à evidência, 
relacionada à questão da não demarcação de suas terras tradicionais, 
tal como determina a Constituição da República em seu artigo 231. 
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Apesar da clareza do mandamento constitucional, o Estado brasileiro 
falha sucessivamente em dar cumprimento aos comandos da Carta de 
1988, bem como às normas internacionais, globais e regionais, 
protetivas dos povos originários.  

Durante o governo de Jair Bolsonaro, nenhuma terra indígena foi 
demarcada, como, aliás, prometera o próprio ex-Presidente (Resende, 
2018). Mas, para além da omissão constitucional, o referido governo 
estimulou a invasão às terras ancestrais indígenas, demarcadas ou não. 
Conforme relatórios do Conselho Indigenista Missionário (CIMI), 
referidas invasões de terras indígenas cresceram 252%, a desassistência 
à saúde dobrou e os assassinatos de indígenas aumentaram em, pelo 
menos, 30%. (Salim, 2023). 

A violência contra as mulheres indígenas, tanto sob o prisma coletivo e 
a partir da violência estrutural, sistêmica e neocolonizadora, quanto sob 
a óptica individual, também vem crescendo e é intimamente relacionada 
à desterritorialização geográfica, historicamente causa da 
desterritorialização de seus corpos (Pereira, 2023). Invasão de terras 
indígenas e violência sexual caminham juntas. Não sem razão, o ano de 
2023 foi também marcado pela divulgação sobre o terror imposto pelos 
garimpeiros ilegais no seio das comunidades yanomamis, 
especialmente em virtude dos estupros cometidos contra jovens 
meninas indígenas, muitas vezes em troca de comida (Pimentel, 2023).  
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Casos de violação sexual e assassinato, como o da jovem karipuna 
Maria Clara Batista, de apenas 15 anos de idade, falecida em 17 de 
setembro de 2023, após ser internada em hospital de Caiena, na capital 
da Guiana Francesa, em estado grave (informação prestada pelo 
Conselho de Caciques dos Povos Indígenas de Oiapoque), não são raros 
e não podem ser esquecidos, uma vez que refletem uma dinâmica de 
violência que jamais deixou de existir no Brasil. 
A morte brutal da jovem karipuna chama a atenção, ainda, para a 
violência contra crianças e adolescentes indígenas em outros aspectos 
de suas existências. Nesse sentido, o relatório anual do CIMI (2023, p. 
281) com dados referentes ao ano de 2022, registra a morte de 3.552 
crianças indígenas entre os anos de 2019 e 2022, além de 535 suicídios, 
no mesmo período. 
As constantes ameaças existenciais contra os povos originários do 
Brasil possuem, também, origem nas instâncias políticas e legislativas 
do País, como se verá. 
 

Os casos acima mencionados, dentre tantos outros que podem ser 
apontados, não se limitam à violação, à conspurcação e ao extermínio 
dos corpos, evidentemente a primeira dimensão da ação destrutiva dos 
perpetradores. As dinâmicas da violência contra os povos originários do 
Brasil vão além e são também encetadas nos planos legislativo e político, 
no País. 
Temos insistido na caracterização de uma autêntica “guerra jurídica” 
contra as culturas indígenas do País, num dos mais autênticos e 
flagrantes casos de lawfare que se pode vislumbrar nos dias de hoje. Vale 
destacar a manipulação estratégica da Lei e do Direito tendo por objetivo 
o desmonte das estruturas normativas e interpretativas consagradas 
pela Constituição para a preservação do mínimo necessário para que 
tais povos possam manter suas existências. 
Não são poucos os exemplos. Apenas a título de exemplo, podemos 
destacar a PEC 215; a MP 870/1.1.2019; o PL 2.633/20, que tem por 
objeto alterar a Lei 11.952, de 25 de junho de 2009, que dispõe sobre a 
regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em 
áreas da União; a PEC 187/2016, que tem por escopo abrir caminho para 
a exploração de recursos hídricos e minerais em terras indígenas, 
mediante retirada da autonomia dos povos para decidir sobre o uso de 
seu território e clara violação à Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho; a PEC 343, que tem por objetivo permitir a 
abertura das terras indígenas para a exploração de terceiros, para a 
mineração e construção de hidrelétricas e hidrovias nas terras 
demarcadas (Miotto, 2019); o PL 191/2020 e que visa liberar a mineração 
em terras indígenas, dentre outros. 
Até o ano de 2017, em torno de 33 propostas legislativas, que reuniam 
mais de 100 projetos, ameaçavam direitos indígenas (Cavalli, 2017). 
Contudo a principal proposta em debate, em trâmite desde 2007, 
constava do PL 490/2007 (da Câmara dos Deputados e depois 
convertido no PL 2.903/2023, do Senado Federal), afinal aprovado como 
a Lei 14.701/2023, popularmente conhecida como a “lei do genocídio”. 
Mencionada norma resulta da aceleração dos debates sobre um projeto 
que, como apontado acima, tramitava desde o ano de 2007 e que, a partir 
do enfrentamento entre o Congresso Nacional e o Supremo Tribunal 
Federal (STF) que, em 21 de setembro de 2023, rejeitou a ideia do marco 
temporal para demarcação de terras indígenas no âmbito do Recurso 
Extraordinário 1.017.365 (repercussão geral Tema 1.031) (Brasil, 2023a), 
levou à aprovação, a toque de caixa, da mesa proposição então rejeitada 
pelo STF. 
Assim, apesar de vetos parciais apostos pelo Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, ao projeto mencionado, tais vetos foram derrubados pelo 
Congresso Nacional e a lei entrou em vigor. 
Entretanto, a partir de medida adotada pela Articulação do Povos 
Indígenas do Brasil, pelo Partido Socialismo e Liberdade e pela Rede 
Sustentabilidade, foi imputada como inconstitucional a Lei 14.701/2023 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade 7.582), sob a alegação de que o 
STF, no julgamento do Recurso Extraordinário 1.017.365, dada sua 
repercussão geral reconhecida, invalidou a teoria do marco temporal 
(Brasil, 2023b). 
A proposição do marco temporal (que de “tese” nada tem) constitui uma 
das interpretações mais flagrantemente teratológicas da história do 
Direito. Tal visão não é inconsistente e contraditória apenas sob o prisma 
jurídico, mas também o histórico. 
Assim, apesar da cristalinidade do artigo 231 da Constituição Federal, a 
proposição do marco temporal busca limitar a posse permanente dos 
povos indígenas às suas terras, desde que comprovem que já as 
ocupavam em 5 de outubro de 1988 (data da promulgação da 
Constituição Federal) ou, ainda, que comprovem que, na mencionada 
data, encontravam-se litigando em juízo pela posse de suas terras. 
Ora, como podem povos indígenas comprovar que em 5 de outubro de 

1988 já possuíam suas terras, se vêm sendo expulsos delas desde 1500? 
Como poderiam demonstrar que na mesma data se encontravam em 
juízo litigando por suas terras, se até aquela data viviam sob o regime de 
tutela? 
Nossa percepção é de que o STF deverá confirmar a 
inconstitucionalidade da Lei 14.701/2023. 
 

Não raro é comum a propagação da ideia de que o Brasil reserva muitas 
terras para poucos “índios”. É importante que seja esclarecido que a 
utilização do termo “índio” não é cabível e aceitável atualmente, uma vez 
que esse termo, colonizador, impõe invisibilidade e discriminação. Ainda 
mais, implica em uma “unidade” que não existe, haja vista o fato de que 
o Brasil possui mais de quatrocentas distintas etnias e culturas 
originárias (entre povos contatados e povos em isolamento voluntário), 
com mais de 274 línguas diferentes. 
O termo “índio” invisibiliza e desconsidera a diversidade. O ideal é o 
tratamento pela cultura à qual pertence o indivíduo que se reconhece 
como kamaiurá, kayapó, krenak, pataxó, munduruku etc. Ressalte-se que 
“indígena” (termo mais adequado, embora não ideal) indica o natural da 
terra, o “originário” (em contraponto ao “alienígena”, que não é originário 
de certa terra). 
Registrado tal aspecto decolonizador, retornamos à análise da ideia 
propagada de que os povos indígenas possuem muitas terras no Brasil. 
Segundo o Instituto Socioambiental (ISA, 2024), o Brasil possui extensão 
territorial de 851.196.500 hectares (8.511.965 km²). Por sua vez, as 
terras indígenas somam 775 áreas, com extensão total de 118.275.543 
hectares (1.182.755 km²). Logo, 13,9% das terras brasileiras, atualmente, 
são reservadas aos povos indígenas. 
Segundo dados das Nações Unidas (Watanabe, 2021), os povos 
indígenas representam 5% da população mundial, sendo responsáveis 
pela preservação de cerca de 80% da biodiversidade no planeta; no Brasil, 
as terras indígenas respondem por somente 1,6% do desmatamento dos 
últimos 36 anos, enquanto 68% da perda de vegetação nativa ocorreu 
em áreas privadas, no mesmo período. 
Se considerarmos os dados mais atuais sobre a concentração de terras 
no Brasil, dados da OXFAM demonstram que menos de 1% das 
propriedades agrícolas é dona de quase metade da área rural brasileira 
(Menos de 1% […], 2019). 
Considere-se, ainda, a situação das terras devolutas no Brasil, que 
atingem o patamar de 310 milhões de hectares. São as terras que jamais 
foram propriedade de alguém ou que tenham sido destinadas ao uso 
público, propriedade e uso pelo Estado (Marés, 2003, p. 70). 
A afirmação de que existem muitas terras destinadas a poucos 
indígenas no Brasil é falsa e parte de uma estratégia racista que visa o 
incremento e a continuidade da espoliação e do etnocídio dos povos 
originários do Brasil. 
Se referida postura coloca em risco imediato de desaparecimento os 
povos indígenas, a médio e longo prazo compromete a sobrevivência da 
própria humanidade, inclusive por meio de um autêntico ecocídio. 
 

A mais completa compreensão acerca da dimensão cosmológica que 
marca a relação estabelecida entre povos indígenas e suas terras 
ancestrais requer um olhar mais acurado quanto às perspectivas 
pluriétnicas e biocêntricas a respeito do mundo e da natureza. 
Nesse sentido, o mundo discute atualmente a criminalização daquele 
que seria o quinto crime internacional, além dos crimes de genocídio, 
contra a humanidade, de guerra e de agressão. Fazemos referência ao 
crime de ecocídio, isto é, a destruição da natureza, da biodiversidade, 
com proporções tais que venha a comprometer a existência de todos os 
seres vivos que dela dependem. 
O termo ecocídio tem origem na Guerra do Vietnã, quando cientistas 
norte-americanos denunciaram o programa Ranch-Hand, desenvolvido 
pelo governo norte-americano e que levou à destruição dos biomas 
vietnamitas. Cerca de mais de 80 bilhões de litros de herbicidas foram 
usados na Guerra do Vietnã (Pereira, 2022, p. 341). 
Atualmente, diversos países já criminalizam, em suas ordens jurídicas 
internas, o ecocídio, decisão que permite levar aos tribunais diretores de 
empresas e governantes que estimulam, pela ação ou pela omissão, a 
destruição da biodiversidade. No plano internacional, uma comissão de 
juristas formulou, em 2021, definição para esta conduta ao estabelecer 
que o crime de ecocídio consiste na prática de “atos ilegais ou arbitrários 
cometidos com o conhecimento de que existe uma probabilidade 
substancial de danos graves e generalizados ou de longo prazo ao meio 
ambiente serem causados por esses atos” (Legal experts […], 2021, 
tradução nossa).  
Assim, não são poucas as violações aos direitos dos povos indígenas e 
à biodiversidade, no Brasil, que bem poderiam caracterizar o crime de 
ecocídio, caso fosse tipificado no País. Um exemplo pode ser encontrado 
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no alto índice de contaminação por mercúrio de indivíduos de distintas 
culturas, em vista da atuação do garimpo ilegal. Segundo a Fiocruz, 
“pesquisa de maio de 2023 identificou que peixes consumidos pela 
população em seis estados da Amazônia estavam contaminados por 
mercúrio com concentração do metal cerca de 21% acima do permitido” 
(Pesquisadores […], 2023). Referido fenômeno (contaminação da pesca) 
é também encontrado no rio Verde (Watu), impedindo o povo krenak 
(MG) de consumir peixes de um rio contaminado após o rompimento da 
barragem de Mariana, sob responsabilidade da Samarco/Vale/BHP, 
outro caso próprio de um contexto ecocida. 
 

As rupturas existenciais impostas aos povos originários do Brasil não 
são casuais, pontuais ou aleatórias. Constituem dinâmicas distintas de 
violência, porém reiteradas ao longo dos séculos e interrelacionadas 
entre si. Vale dizer: seja o lawfare anti-indígena, trate-se das invasões de 
terras indígenas e dos assassinatos de indivíduos pertencentes às 
respectivas culturas, cuide-se da contaminação de suas águas, caça e 
pesca. Fato é que mencionadas violações são reiteradas em razão da 
inexistência de políticas de não repetição, jamais adotadas em relação 
aos povos indígenas a partir de um processo de justiça de transição, em 
todas as suas fases.  

Uma Comissão Nacional Indígena da Verdade, tal como sugerida pela 
Comissão Nacional da Verdade (CNV) em seu relatório final, proposição 
antiga também de Marcelo Zelic (2023) e outros protagonistas na luta 
pelos direitos humanos dos povos indígenas, seria uma demonstração 
de entendimento do contexto acima apresentado. Conforme registrou a 
CNV (2014) em seu relatório final, dentre as recomendações 
apresentadas, encontra-se a necessidade de “instalação de uma 
Comissão Nacional Indígena da Verdade, exclusiva para o estudo das 
graves violações de direitos humanos contra os povos indígenas, 
visando aprofundar os casos não detalhados no presente estudo”. 
A história não é estática, mas dinâmica. O cometimento dos mesmos 
erros do passado serve-lhe de combustível para a reiteração das 
violações.  
É preciso compreender os valores que despontam das experiências 
traumáticas vivenciadas pela sociedade e aplicá-los em defesa do 
regime democrático. No ano em que o golpe militar de 1964 completa 
sessenta anos, a intensidade e as dinâmicas que marcam as violações 
das bases existenciais dos povos indígenas guardam clara relação com 
aquelas cometidas durante o regime de exceção, passado este não 
superado pela sociedade brasileira, especialmente quanto aos povos 
originários vitimados. 
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THE TRANSFORMATIONS OF CRIME IN THE PARÁ AMAZON: ANALYSIS FROM A STUDY IN A BLACK 
NEIGHBORHOOD IN BAIXO TOCANTINS/PA 

 

 

 
 

O presente trabalho é fruto de uma agenda de pesquisa sobre violência e 
criminalidade na Amazônia Paraense e utiliza informações coletadas em uma 
pesquisa de iniciação científica e de mestrado desenvolvida no município de 
Igarapé-Miri, na região do Baixo Tocantins no Pará, voltada a analisar a 
trajetória de uma família negra de classe popular, fundadora de um bairro 
conhecido como “África”, em especial sobre as suas gerações mais recentes, 
marcadas pelo envolvimento com atividades ilícitas e pelo intenso contato 
com instituições da justiça criminal e da segurança pública. 
A família que deu origem ao bairro e que foi foco de análise da dissertação de 
mestrado — os Santos — é uma família de descendente de escravizados da 
região e carrega consigo uma série de marcas que a caracterizam desde suas 
gerações passadas até as atuais: dos trabalhos em engenhos e seringais às 
dificuldades enfrentadas para se movimentar no interior das novas estruturas 
sociais emergentes, passando em sua mais recente geração a um intenso 
contato com as instituições do sistema de justiça criminal. A história da 
família possibilitou-me pensar como o racismo reaparece sob novas formas 
após mudanças sociais significativas e sobre como impacta fortemente a 
trajetória de seus descendentes.  
Embora a pesquisa estivesse originalmente concentrada na análise 
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transgeracional das três últimas gerações da família, a situação dos 
componentes da geração mais nova despertou-me atenção durante o campo, 
especialmente porque parte deles, quase todos homens, encontrava-se 
morta e outra parcela significativa participava ativamente do mercado da 
venda de droga e integrava o Comando Vermelho, uma das organizações 
criminosas que na última década adentrou e consolidou sua atuação no 
território amazônico. 

Da análise do material coletado, composto majoritariamente por entrevistas 
realizadas com moradores e familiares de vítimas e de pessoas com 
envolvimento em atividades ilícitas, identifiquei que o bairro viveu uma série 
de transformações em suas dinâmicas criminais, sobretudo em três 
momentos específicos: i) no contexto do alto número de homicídios que 
acometeu o bairro entre 1990 e os anos iniciais de 2000; ii) na entrada de 
facções criminosas atuando no bairro a partir de 2010; iii) e mais 
recentemente, na estruturação de um comércio ilegal de drogas. 

As transformações das dinâmicas criminais citadas acima demarcam, ao 
meu ver, não apenas uma mudança nos mercados ilegais — compreendido 
aqui como um tipo de mercado informal sob o qual recai o peso diferencial 
da criminalização e um tratamento social e jurídico distinto de outras práticas 
ilícitas socialmente toleradas (Misse, 2007) — mas igualmente modificações 
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impostas pela expansão do “mundo do crime” em periferias e favelas no 
Brasil, sobretudo entre jovens. A noção de “mundo do crime” é mobilizada aqui 
na acepção trabalhada por Feltran (2011) e Amorim e Feltran (2023), que a 
compreendem não apenas como uma categoria nativa utilizada para dar 
sentido às relações e práticas estabelecidas na dita criminalidade comum, 
mas antes como um conjunto de códigos e sociabilidades que se 
estabelecem localmente em torno dos negócios ilícitos e que tem se 
apresentado para jovens moradores de periferias como uma alternativa de 
mobilidade social. 

Nessa esteira, parto da hipótese que as mudanças identificadas nas 
dinâmicas criminais do bairro ocorrem não apenas a partir das 
transformações exógenas dos mercados informais, mas principalmente a 
partir da vinculação de jovens a atividades ilegais, através da destituição de 
seus status sociais por meio da conjugação de suas características raciais e 
socioeconômicas. 

O Bairro da África, localizado na cidade de Igarapé-Miri, no interior do estado 
do Pará, é uma área urbana do município que recebeu esse nome em função 
dos membros de uma família negra oriunda dos rios circundantes ao 
município, que migrou para essa localidade na metade da década de 1960. 
Ao chegarem, motivados pelo desejo de estudar e trabalhar, foi-lhes dito por 
moradores das proximidades que pareciam que estavam chegando à África, 
já que todos os seus membros eram negros retintos. Desde então, aquele 
pequena circunscrição passou a ser conhecida como o “Bairro da África” e 
embora seja denominada dessa forma, é composta, na verdade, por apenas 
uma rua (oficialmente denominada “Rui Barbosa”), longe portanto, de 
configurar como um espaço territorial grande como a palavra bairro pode 
fazer soar. 

Em virtude disso, a identidade do bairro sempre foi acionada a partir de 
referências ao aspecto racial, muito embora nos últimos anos moradores de 
outras etnias também nela tenham se estabelecido. Na época em que a rua 
passou a se chamar “África”, ela ainda contava com um número de moradores 
reduzido, porém sua vinculação à presença intensa de negros fez com que 
uma pequena dimensão territorial se transformasse em um “bairro” na 
percepção dos moradores, que se sentiam, desde então, apartados da maior 
parte da cidade, como afirmado por um dos seus moradores mais antigos: 

 

Só tinha uma família branca aqui, mas eles eram pobres, o resto era 
tudo preto. Era separado mesmo as cores, do branco e do preto. 
Tanto que hoje ainda tem essa descendência que o pessoal fica meio 
retraído. Pode passar gente aqui, que nem diz “bom dia” pra nós. 
 

Entre 1960 e 1980, o bairro se expandiu e adquiriu melhorias estruturais, 
transformando sua paisagem urbana: onde antes existiam apenas pontes e 
canais de rios — estrutura encontrada quando a família chega à localidade — 
passou a dar lugar a comércios, lojas e igrejas. O bairro adquiriu, portanto, 
uma estrutura maior e foi acompanhando o crescimento da cidade. A partir 
do início dos anos 1990, à medida em que o bairro e a cidade cresciam, 
passaram a emergir como problemas públicos a violência e a criminalidade, 
a partir do surgimento de “gangues” e “disputas” de grupos rivais, impondo 
aos bairros populares da cidade uma nova realidade. 

O uso crescente de armas e o envolvimento cada vez maior de jovens em 
gangues nos bairros de Igarapé-Miri demarcaram outro cenário para a cidade. 
Nesse período, tornou-se comum encontrar grupos de jovens organizando-se 
para entrar em “disputas” entre si, utilizando como armas instrumentos 
caseiros feitos à mão. As brigas geraram uma rivalidade entre bairros da 
cidade, o que fez com que houvesse uma restrição do ir e vir dos 
componentes das gangues, que não podiam passar dos limites do próprio 
bairro, sob pena de sofrerem agressões ou até mesmo de morrerem. 

No Bairro da Africa, as gangues aglomeraram uma grande quantidade de 
jovens. Segundo os familiares de jovens que compunham as gangues da 
época, a entrada nas gangues estava ligada aos parcos recursos das famílias, 
que não conseguiam oferecer aos filhos melhores condições de vida, o que 
fazia com que se atraissem por outras oportunidades. 

 
Nessa época, a gente enfrentava muita dificuldade, meu marido 
trabalhava assalariado, ganhava um salário mínimo e eu dava pra ele 
5, 10 reais e ele falava pra mim que como era só isso, ele mesmo 
dava pra ele. Mas com o passar do tempo, começaram a andar atrás 
dele, pra querer bater, brigar, porque nessa época era só briga. No 
começo, dessa rivalidade, foi só confusão, só briga mesmo. Era só 
braço, eu cheguei a ver briga deles, eles arrancando mato do chão, 
arrancando mato com aquela bola de lama e jogavam no outro. Até 
então, não havia morte assim. Mas com o passar do tempo, 
começaram a fazer cospe-chumbo, começaram a usar terçado, 
essas armas caseiras, que acabou contribuindo pra que a coisa 
fosse ficando mais complicada (Mãe de um membro de gangue). 

Uma das principais consequências da existência das gangues na cidade foi, 
como se verá a seguir, a vinculação dos seus componentes a atividades 
ilegais, o que levou a um processo de escalada dos conflitos violentos e que 
se expressou sobretudo na elevação do número de homicídios jovens da 
localidade.  

 

Uma das informações recorrentes sobre o bairro —que originou, inclusive, o 
interesse em realizar uma pesquisa sobre o local — refere-se à quantidade de 
mortes de jovens ocorridas em um intervalo de tempo curto nesse território. 
Através de entrevistas com moradores do bairro e com familiares de vítimas, 
identifiquei que, entre 2005 e 2018, ocorreram 26 mortes no bairro, 
ocasionadas por motivos diversos: brigas com “gangues” rivais, 
desentendimentos cotidianos, assaltos e descumprimentos de regras 
acordadas no comércio de drogas. As razões que acompanham as mortes —
diferentes entre si — demarcam momentos diferentes dos mercados ilegais 
e da criminalidade no bairro, na cidade e na região. A seguir, demonstramos 
como essas transformações ocorreram a partir da modificação do número 
de mortes na localidade. 

Para ilustrar a situação ocorrida no Bairro da África, apresento o caso de um 
dos primeiros jovens mortos violentamente no bairro, Marcus — nome, assim 
como os demais apresentados no texto, é fictício —, assassinado dormindo 
por perpretadores anônimos, em 2003. Até os dias de hoje, não se sabe o 
“motivo” da morte, assim como seus “autores”. Entre as versões apontadas 
como possíveis razões estão integrantes de outra gangues e até mesmo 
brigas com a polícia. As justificativas são ligadas ao seu antigo envolvimento 
nas gangues da cidade, sendo por vezes classificado como “usuário” e outras 
vezes como “traficante”. Nesse período, o “tráfico”, enquanto representação 
nativa, começava a emergir na cena junto com as “gangues” e as 
representações sobre Marcus ficam no meio-termo entre ambas. 

O relato de sua mãe, Mariana, constrói uma narrativa sobre os dois elementos 
que passam a acompanhar o assassinato — o anonimato e a degradação do 
status social da vítima.  

 
Assim, eu ouvi alguns boatos sobre a morte do meu filho, que eu não 
sei qual é o verdadeiro. Teve gente que falou que ele estava vendendo 
[drogas], teve gente que falou que era porque ele era usuário. [...] Na 
época da morte dele, teve tanto comentário, um era de que ele estava 
vendendo droga, dizendo que foi por briga de território, outro que foi 
por causa de uma menina que ele andava. São tantos comentários 
que eu não sei qual foi o verdadeiro.  

 

A degradação da condição social do assassinado e de seus familiares, 
perspectivada através da descrição de Mariana sobre Marcus, é comum em 
todos os casos que ocorreram em África, assim como é uma marca dos 
casos de homicídios no Brasil, caracterizados pela rotulação e pela 
incriminação do morto enquanto um tipo criminal (Misse, 2011) e que 
constituem uma expressão da racialização desses episódios (Núcleo de 
Justiça Racial e Direito, 2022). 

Além de Marcus, foram contabilizadas mais 25 mortes de jovens no bairro — 
quase todos homens — os quais morreram por motivos distintos, mas que 
demonstram como as dinâmicas criminais foram se modificando na região: 
Naiara e Claudio, por exemplo, eram casados e tinham filhos. Segundo 
relatos, Naiara foi possivelmente morta por uma “gangue rival” de outro bairro 
da cidade, que rivalizava com os membros da “gangue da África”, da qual seu 
marido fez parte, sendo morto também por um “grupo rival”, durante uma 
festa. Pedro, por sua vez, era considerado um pequeno traficante e um 
remanescente das antigas “gangues”, sendo morto aos 32 anos com tiros 
enquanto estava sentado em frente a sua casa. 

Assim como Marcus, esses jovens foram mortos em um contexto de 
mudança dos mercados ilegais no estado do Pará. Na virada dos anos 2000, 
esses mercados tiveram uma transformação na visibilidade de suas práticas: 
enquanto em 1990, as práticas criminais se expressavam nas invasões 
urbanas e nas gangues que se envolviam em conflitos violentos (as 
“disputas”), a partir de 2000, o tráfico de drogas, os furtos e roubos 
começaram a se tornar práticas mais visíveis, estruturando novos mercados 
ilegais (Deluchey, 2000). 

Esse contexto de transição entre as gangues e a formação de um mercado 
de drogas, aliado ao crescimento do acesso a armas e a um maior número 
de crimes patrimoniais, fez com que o número de homicídios se exarcebasse. 
Esse cenário de alto número de homicídios se faz presente na realidade 
paraense a partir do início dos anos 2000 e perdura, pelo menos, até os anos 
iniciais da década de 2010 (Pimentel; Queiroz, 2022). 

Em Igarapé-Miri, o contexto de mortes e dinâmicas criminais começou a se 
modificar a partir desse período, especialmente com a emergência de uma 
nova estratégia de reprodução que surgiu como resposta ao cenário anterior: 
a regulação das mortes no “crime”, realizado pelo Comando Vermelho. 
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Olha, aqui da África, acho que faz uns dois anos que não morre 
ninguém, assim de morte matada, o crime assim parou. Eu só eu 
assisti umas cinco mortes, do cara cair assim na minha frente. [...] 
Veio uma ordem do presídio e mataram o cara, foi o mesmo cara que 
matou o Lucas, sabe (morador do Bairro da África). 
 

Apesar de o bairro ter vivido uma alta do número de homicídios, a partir de 
2010, percebe-se uma mudança na organização das dinâmicas criminais, ao 
mesmo tempo em que novos atores passam a compor a paisagem da região. 
Se antes quem dava a tônica da gestão dos ilegalismos nesses territórios 
eram as gangues e um mercado inicial de drogas que começava a se formar, 
a partir desse momento foram facções criminosas que passaram a organizar 
o modo através do qual a criminalidade atua. 

Em Igarapé-Miri, assim como em outros municípios do estado do Pará, o 
Comando Vermelho emergiu como uma instância legítima. Assim como no 
caso paulista, em que o Primeiro Comando da Capital (PCC) apareceu como 
instância reguladora dos conflitos letais, apontado pela literatura (Biondi, 
2010; Manso, 2012) como uma das principais causas da diminuição dos 
homicídios, a entrada do Comando Vermelho também pareceu gerar 
consequências semelhantes. Alguns entrevistados apontaram que a entrada 
dessa organização no bairro impôs uma nova organização dos seus arranjos 
criminais, como imposição de regras para garantir que a venda não fosse 
interrompida. 

Mais do que organizar as relações em torno do comércio de drogas, o 
Comando Vermelho realiza uma regulação maior, mediando o modo como as 
pessoas com envolvimento com o crime agem e até mesmo o cotidiano das 
comunidades em que atuam. A morte de um rapaz por ordem do Comando 
Vermelho, enquanto realizava a pesquisa de campo, é bastante representativa 
desse cenário. 

Uma das principais interlocutoras da pesquisa foi quem me informou que 
havia ocorrido uma morte no bairro ao lado, de um amigo dos “meninos da 
África”. Em suas palavras, a situação estava muito difícil, porque “o próprio 
crime organizado quem manda matar agora”. A morte a que ela se referiu é 
do jovem Murilo, que ocorreu em função de um assalto que ele realizou a uma 
família de ribeirinhos e que resultou na morte de um casal que estava na casa 
no momento do assalto. 

 
Pois é, foi ele que assaltou lá e matou esse casal. Ele já matou muita 
gente, muita gente! Mas dessa vez, veio ordem pra matar ele. Esse 

último assalto que ele fez foi numa área proibida pelo pessoal do 
Comando e eles resolveram mandar matar ele. Fizeram a 
conferência e decidiram que ele tinha que morrer (moradora do 
bairro da África). 
 

As conferências são espaços de tomadas de decisão por parte dos membros 
do Comando Vermelho. Nelas decidem sobre questões variadas, que incluem 
principalmente decisões sobre punições cometidas por membros das redes 
criminosas. Segundo os interlocutores ouvidos, as notícias sobre as 
conferências são repassadas na comunidade pelas esposas dos rapazes 
envolvidos com o crime no bairro, as quais, por sua vez, sabem dessas 
informações por conta da proximidade com seus companheiros e acabam 
comentando entre si e com outras pessoas da família e do bairro, por meio 
de fofocas e conversas informais. 

As “conferências” do Comando Vermelho têm funções similares 
aos“tribunais” do PCC: são procedimentos reconhecidos nas redes sociais do 
“crime” como formas legítimas de regulação das trocas de mortes (Feltran, 
2008): o jovem é morto na prisão pela ordem vinda de uma “conferência” por 
seu ato ter sido considerado como injustificado. Assim, embora mortes ainda 
ocorram no bairro e na região, elas se encontram em um estado de forças 
mais equilibrado a partir da atuação dessas novas instâncias de regulação. 
Como analisado em outro artigo, o ato de matar ou morrer depende, em certa 
medida, da atuação dessa instância (Pimentel; Queiroz, 2022).  

A possibilidade de “paz” mediada através da atuação do Comando Vermelho, 
no entanto, não é recurso mobilizado de modo isolado pelas redes criminais, 
mas antes ocorre a partir do acionamento de outras redes, como as redes 
prisionais e até mesmo familiares. 

 

Da análise do material coletado na pesquisa, foi identificado que as 
mudanças ocorridas nas dinâmicas criminais nas últimas duas décadas na 
cidade de Igarapé-Miri e na região não configuram apenas mudanças 
estruturais dos mercados de ilícitos, mas antes são possibilitadas pela forma 
como o crime se relaciona com as comunidades em que atua, em especial 
através das relações que estabelecem com os jovens residentes nesses 
territórios.  

Através de entrevistas realizadas com moradores do bairro e com familiares 
de vítimas de violência, entende-se que as condições raciais e 
socioeconômicas do bairro e de seus moradores, expressa não apenas na 
história de formação territorial dessa localidade, mas igualmente no modo 
como as mortes ocorridas são encaradas socialmente, são fatores 
importantes na vinculação da juventude às atividades ilegais e que 
contribuíram para as mudanças ocorridas na criminalidade atuante na região. 
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Seção – Epístolas Criminológicas 
 

 

LETTER TO SENATOR RODRIGO PACHECO 

 

 
 

À Sua Excelência o Senhor Presidente do Senado Federal 
 

RODRIGO PACHECO 
 

Caro colega, 
 

 
 
 
 
 

Tomo a liberdade de escrever esta carta para manifestar a imensa 
preocupação com a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) n. 
45/2023, de sua autoria, que tramita no Senado Federal. A “PEC das 
Drogas”, cujo nome mais apropriado deveria ser “PEC dos Usuários”, por 
ser o alvo as pessoas que usam drogas, propõe alterar o artigo 5º da 
Constituição Federal do Brasil. 
A penalização da posse e do porte de drogas no rol dos direitos e 
garantias fundamentais viola a essência do artigo 5º, da Constituição 
Federal, na medida em que consagra direitos inegociáveis, como a 
liberdade individual e autonomia pessoal. Justamente, por ter esse 
status, mudanças devem ser para a ampliação dos direitos e garantias e 
jamais para restrição, como pretende a PEC 45/2023, motivo pelo qual 
ela é absolutamente inconstitucional. 
Com a entrada em vigor da lei 11.343/2006 houve um aumento 
expressivo de pessoas presas enquadradas na Lei de Drogas. A ideia de 
despenalização teve como efeito rebote o enquadramento do usuário na 
figura do traficante, uma vez que não prevê critérios objetivos para a 
diferenciação da figura do usuário e do traficante. Na prática, a 
classificação do indivíduo é orientada pela discricionariedade, o que leva 
a pessoas com ínfimas quantidades de droga serem enquadradas como 
traficantes, sendo a população negra e periférica a que é mais letalmente 
impactada. 
Apesar de suas deficiências, a referida lei trouxe um avanço significativo 
na forma como a questão do uso de drogas passou a ser compreendida 
no ordenamento jurídico, a partir de uma visão mais humanizada e 
integral. De alguma forma, mesmo que timidamente, contribuiu para 
amenizar o caráter estigmatizante da criminalização do usuário. 
Senador, você tem em sua trajetória a defesa de inúmeras pessoas que 
estiveram às voltas com a Justiça Criminal, conhecendo com 
propriedade todo o cenário que está posto e que precisa ser aprimorado, 
sob pena de aprofundarmos ainda mais a situação de violência 
endêmica de nosso país. Em pleno ano de 2024, retomar a 
criminalização do usuário seria um retrocesso inacreditável! 
Como se não bastasse, a proposta de mudança se faz a partir de uma 
emenda à Constituição Federal, no artigo 5 º, dos Direitos e Garantias 
Fundamentais, a espinha dorsal do Estado Democrático de Direito. Algo

sem precedentes em outros países democráticos. É ainda pior que tal 
artifício terá como efeito a interdição de um debate urgente, que vem 
acontecendo mundialmente, diante dos efeitos nefastos da guerra às 
drogas. Esta discussão fundamental está longe de ser simples, mas 
precisa ser encarada com coragem e responsabilidade. A atual política 
de drogas tem custado a vida da juventude negra e periférica, a partir do 
encarceramento em massa, do aprofundamento da violência e do 
fortalecimento do crime organizado. Se aprovada, a “PEC dos Usuários”, 
o Senado Federal passará a mensagem de que pessoas que usam 
drogas não merecem ser tratadas com políticas públicas de saúde, 
educação e assistência social, mas sim com punição e encarceramento. 
Caro Senador Pacheco, está nas suas mãos a possibilidade de que essa 
Casa inicie um processo rico de debates sobre a política de drogas de 
nosso país, para avançarmos com seriedade a partir do acúmulo de 
estudos acadêmicos e científicos e da experiência de organizações que 
há anos discutem com responsabilidade o tema. 
Passou da hora de discutirmos uma política de drogas no país que esteja 
em consonância com os direitos humanos. Tenho absoluta convicção 
de que que esse movimento histórico traria um grande impacto na 
segurança pública nacional, com repercussões para além de nossas 
fronteiras. Impacto de grandes proporções nas trajetórias e vidas de 
milhares de brasileiros e brasileiras. 
Na posição de Presidente do Congresso Nacional, você tem a 
oportunidade de fazer a diferença, de maneira positiva, diante de tema 
tão relevante. Para tanto, conte com o meu apoio. 
 
Um grande abraço. 
 

De São Paulo para Brasília, 3 de abril de 2024. 
 

 
 
 
 
 

José Carlos Dias 
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